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ANO X - N.° 42 CAPITAL FEDERAL	 SEXTA-FEIRA 1 DE MARÇO DE 1963

MINISTÉRIOBANCO CENTRAL DO BRASIL!
GERÊNCIA DI3 MERCADO

DE CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTÉ

De 13-2-68, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos proccesce nfs:

Bôlsa de Valôres:

a) Reforma de estatuto:

A-67-763 - E5lea de Velõres de no.

rianápolis	 AGE de 25-1-63.

DA FAZENDA
Títulos - AGE de 21-12-67, adotada a
denominação de SAI4RA S. A. 3 Cor-
retora de Valéres e eimbio.

A-68-362 TIARA S. A.	 Câm-

bio, Títulos e Val3rcs .-- AGE de 9

de outubro de . 1967. a&tada a denomi-
nação de TIARA S. A. Corretora
de Cambio, Titules e Valtkes.

ociedades de Grá.lito,
cato e Invwtinicritos:

a) Aumento de capital - reforria de
estati to:

A- 8-103	 SOFINAE,,Soc:ecl1. Pi-
mincira Nacional S. A.
Fina. eiammizo C 1 ,A. <" ,a	 •-• lie
NCr, 800.000,C0 pra

A-'7-3.978 -- TI:C.NAC S. A.
Céd o, riww,;'.i.,teento e Invemenios

A é 21-1-70.

Sociedades Corretoras:

a) Alteração contratual:
A-67-3.311 - Sociedade Lorre tora

de Câmbio e Títulos Ippolito i Grabam
Limitada.	 De 8-12-67.

b) Reforma de estatuto -éom mudan-
ça de denominação:

A-63-129 -- SAFRA S. A. 	 So-
ciedade Corretora de Valóres, arcbio e

MINISTÉRIO
DOS TRANSF'0:RTES

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS

ronTARIA,s (P) DE 16 DE FEVE-
RdlIRO DE 1.966

O Diretor-Geral do Departame.ito
Nacional de Portos e Vias Navegáveis.,
no uso das atribuições crie Inc sac.
conferidas pelo ..e.rii;o 11, § e e item
7 da Reeimcnto eeroveelo pelo • )ecre-
to n9 13.324, de 2 de maio de /0;.;6_
publicado r.o D:drio Of;ciai cIa 3m3e,
de 27 zubeceilm:e, resolve:

105 Exenerar "ex offleio" de
neerdo com o disposto no Artigo 75
irem II, alinea a, da reei rig 1.711, de
23 de outubro de 1152 - Eleen
dim Pereira - e:engenheiro 2-2
Anexo LU, do Q . adio de Pessoal des-
ta Autarquia, do erreo em camiesão.
!embolo 3-C, de Inepee-or Fiscal de
Porto de B3Itni (D?-it), da
rclora Regionai, nemeacio cenfoline
Portaria 19 1.179-DG, de 5 de ee
bro de 12 n13, pahleado, no Dit'irio
cin.! n9 179 e no BOAD 16, respectiva-
m ente de 21 e 23.9.66.

N9 W3 - 1".1-tpereeex- Gatnelo Dias
Pelho -• Demi:h:et:1, 14-11, Anexo I,
do Quadro de Peesoz1 desta Ama:-
eu.a, da Chefia da Ceini.W:ão ue 5-
tedes e Obras do P.s.Z1) Anna.MUS
designado conforme Portaria n9 733:
DG, de 3 de julho de 19e7, publicada
no BOAD nv 123 de 4 seguinte.

N9 107 - Dispenear, ex °fitei.) de
ie.:eido com o cdeiposto no Artleo '77
Ca Lei 119 1.711, de 23 de oitubeo de
11152, Guilherme de Lima Paes - en-
genheiro 22,13, Anexo fl, do Queare
de Pessoal/ desta Autarquia, da fun-
ção gratificada, símbolo 2-19, de ele-
fe da Seção de Obras e Equipa:lie/1..2e
(DE-SIE) da Divisão de Engenharia
da 29 Diretoria Regional, designado
conforme Portaria n9 1.553-DG, d • 7
de novembro de 1956, publicada no
Diário Oficial 219 e no BOAD 58, res-
pectivamente de 22 e 28.11.66..

179 108 - Dispenear, ex officio . de
acórdo com o cie:poeto no Artigo 77,
cot Lei 1/9 1.711, de 22 de outtiowo
1952 - José Mendes Maitiris -
adiar de Enee.notiro L•en. Á‘.neree
II, da Quadro de Pessoal desta 'u-
:arguia, da função gratnicada, im-
buiu 2-19, cie Chefe cia See,etaria.
(DR-S), da 29 Diretoria 9-egionat
deeienado conforme 2afearia, W 816-
O(, de 2 de agesto de 1951, publica-
da no Diario Ofecia/ 154 e no BOAD
154, reepectivamente de 16 e 18.2.67.

N9 109 - Dispensar ex officio de
ac(rdo com o disposto no Artigo 77,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Nicheras Ellis Cha'se -
nheiro 22-2, Anexo /II, do Quedra
de Pessoal dcsa finiarquia, da funçao
gratificada simboio 2-10, de Chefe da
Seção Temiaa (.-11?-ET), da Inepeto-
ria Fiscal Cio Pôrto de Belém -ea 44
Diretoria Regxnai, designado confor-
me Portaria n9 1.150-DG, de 7 de do-.
'vembro de 1935, publicada no ihrto
Oficial 219 e na BOAD . 110, respecti-
vamente de 22 e023.11.03.

N9 110 - Dispensar ex officio de
acordo cen o disposto no Artigo 17
da Lei, ri9 1.711, cfe 28 de eitubro de
ife52, Nilo lembra, Lecriturárm
Anexo II, do Quiedio de Perecei- es7,.
Autarquia, da função eraelficeda,
eimbelo d3 Ciec:'e da Seção de
Pessorl (DA-SP), da Divieão de teci-

-mimei:ração dx r Diretoria ite >nal
dwirmado centorree .1", ,er'eeria n	 721-
DG:tte 12 ef., de ern',ro e036,. eu-
bliredr, no D:erio 0;:kial 215 e no
leCAD-1, reepectieamente de 28 de
dezembro de 10e6 e 2.1.67.

N9 111 - Despensar ex o//leio .de
reekdo com o dispcsto no Artigo 77,
da Leiri-9 1.711, de 28 de outubro cie
1952, Euriclice Lourinho roeres -
Oficial de Administração 14-B, Ar

II, do Quadro de Peescal desta Au-
tarquia, da Ler.reu eeatificacea,
Dolo 4-F,4-F, de Cdeee di Sceuo Admin.s-
tratIva t119-SA¡, ua Inspetoria
do púrto de Delem da 2". eeireterie
Regional, designado conforme 'orca
ria n.9 1.131-DG, de 5 de seeembro de
1955, publicada no Didrio 173
e no 80AD 10, reepectivarneate de '1
e 23.9.16..

N9 112 - Dieperesar ex off;cio
itedrdo com o dieeesto no Artigo ele
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Lueireia Cavai, sare .3ar.a -
Oficial de Acur.'„n:.."....z.çCuo ,2.A, • ie.
xo II, do Quedeo de Peeseel
Autarquia, da função gratif¡,cit,
eimbolo 5-P, de Cl:e:e do Gropo i.',xe-
cutivo. da Car,corr'encia 	 E.;),
da, 29 Diretoria reei:iodai, desige.aã,
conforme Portaria (P) n9 89-1.,X1,
13 de outuoro de 11157, publicada em

Oficral, e no .BOAD e.„8, Ice
Peotivaniente de 511 de eratubro e de
novembro de 1957.

N9 113 - D eetne:er "e:: offiele"
acordo com o d'eeero ro no e.rt. -a, do-
Lei n9 1.II1, de 23- de cu'lliere de
1952, Jesum Ge,terres do Na:cinn-
10, Ofictil da etamiod.seiroau, Meei
le.-B, Aczem li, cio (erra2ro die
.seal deeta	 Ta, .1a f.“ree....a gra
tificadd,	 dr Chelp

(r.vcr),
de A .2,rni-	 Diectrera Ree
eione-1, deoieree. e • e",,,ii.artele Pe.:e:teia
a9 5 .16-0G, da •_6 de nr'ee do
pul;lea ,Lla no 2Y.".!:-.) Of'cial 12') e no
.130.:,‘,.D 102	 de	 d3
mele de 1957 e 2-0-57.

N9 114 - Nomear .Z:sen Gendiin
Pereira, Engenheiro, nível 22-B, Arre-

pco III, do Que./ro de P2SSOal desta
•Autarqu'a, para enere:r o cargo ene
comissão, simbolo 3-C, de Chefe da
Divisão de Engenharia (DE-/DE), da

D reter:a lue 'one.1 (Vete D eeal a-
men

N9 115 - Nomear José Albei 'e da
Ceet , lede: o, ihve, 11--A, Ane-
xo 1	 eu eedadio do Peesom
Adee e a, p	 C:cereer o meg) eia

G-C, de Inepiee,e
E.. . ., 22 	 Pieto ce 1.-13 ¡ ,:en (D.e te),
da ."Dci e'er'...1 Ftee i onal dtete

• tome n.o, eee deceretneia do, ce ,reed-
ção a refe-ieo car",-) de . Eietn C,en-
dim Pere.ra, - Eneenneero, vivei
22-8

N9 116 - Nomear Gerdredo
Fale Descrliiista, nível 11-E, Ar, oro
1, do Quadro de leesserd deeta ar-
ouia, paro exercer, eco cardar
di gno.' e tez/i ncinere:e o cargo em, ce-
nadss'o, slmbi 1 0 3. -C, de Inepcter
cal cis Põi to de Meeapl (Di2/1E , da

D' reitoria Ree:edial	 D peita-
menti.

N9 117 - Designar leicholaà :lis
Cilas , Feigenheiro, nivel 21-13, .ene-
:e° 1, de., Qdrecieo de. Peezen! otsta
Aula qu,a, para exere'er a função era-
tiiica a, rimboo 2-F, de Ch(ee le Se..
ção e Geras e leedieementos Wel/
SOE), da Dielsáo de E,n,...;er.h...tr,a

Diretorie, Reeienai acate Deeette
menti, era decorrem:a da disp-iesa
da ene:et-e ea	 eção de G	 ete
do 1 ima	 Enjenlieiro,
22-B.

N9 13 -	 *Tc: 5
Mnctl 's-
13-3, Anexa L1, do f.ieuro de
desta ee.etareuia, para eeerecr,
cLead.r exceocionsil e te:rpm:ai-o, a
.unçs eretif ieacei,	 de
Glief, da Secão i•eniea (IP-22), ta
-inepe -orla Fiscal do Pôrto de .¡•3e.eaa
da 1. Diretoria Regional aâete
part o cato, em decorr(mcia da 'Is.
pensa da mencionada função de Nit-
ehoia. Ellis Chore, Engenheiro '2-Be

.N9 19 - Meie= Lucinéa Cavai-
cante Barra, Oficial de Adraill'4'rar
cão 1 A, Anexo II, do Quadro de
Passo 1 desta Autarruia, para oiercer

•a fani ào gratificada, símbolo 2-F,
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rt TICULARES
ital e Interior:
	  NCr$ 18,00

NCr$ 36,00
Exterior:

REPARTIÇÕES E

-- As Repartições Públicas de-
ver io entregar na Seção de Co-
ma ticações do Departamento de
Jmj tensa Nacional, até às 17 ho-
ras o expediente destinado à pu-
blic 2ção.

-- As reclamações pertinentes
à atéria retribuída, nos casos de
érr ou omissão, deverão ser
for nuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
sul seqüente à publicação no

oficial.

- A Seção de Redação fun-
cio ia, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

-- Os originais, devidamente
aulenticados, deverão ser dactilo.
gri fados em espaço dois, em uma Semestre
só face do papel, formato 22x33 Ano 	
as emendas e rasuras serão res.
saí .iadas por quem de direito, 	 Ano

As assinaturas podem ser
to, tadas em qualquer época do
an ), por seis meses ou um ano,
ex .eto as para o exterior, que
se ipre serão anuais.

- As assinaturas vencidas po-Iderão ser suspensas sem prévio
ia viso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
inovação de assinatura deve ser
'solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe.
vereiro.

- A remessa de vali:ires, sem.4
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Na cio-
nal, deverá ser acompanhada de

	 NCr$ 30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-4
tidos aos assinantes que os soli.+
citarem no ato da assinatura,

	 NCr$ 39.00 Ano

NÚMERO AVULSO

Cap
FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre 	 , NCr$ 13,50
Ano 	  NCr$ 27,00

Exterior:

- O preço do rzt; mcro avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

s

II

Chi re da Secretaria (DR-S), 'a 2'N
Dir tona Regional deste Departamen-
to, :m decorrência da dispensa 'a re-
feri ia função de José Mendes sar-
tin:, Auxiliar de Engenheiro 13-B.

"in 9 120 - Designar Nilo Te ia. a.'
Est iturário 8-A, Anexo II, do Ql.s

-drc de Pessoal desta Autarquia, kr,
exe 'cer, em caráter excepciona. t
ten porem, a função gratificada, suli-
no: 2-F, de Chefe da Seção kl:lan-
cei. a (DA-SF), da Divisao de Adm,
nis ração da 29, Diretoria Reg,okiai
dei e Departamento, em decorrem-1s
da dispensa da referida funcao as
Jes im Gutterres do Nascimento -
Cf: sal de Administração 14-B.

121 - Designar Rosalba •esa
de Oliveira Guimarães - Dficial et:
Ad ainistração 14.B, Anexo .'"1, dc,
Qu .dro de Pessoal desta Autas ins,1
pw à exercer a função gratificad-a
em bolo 4-F, de Chefe da geçac
mi kistrativa (IF-SA), da Inspetons

'al do Pôrto de Belém da V •ins
for a Regional deste Departamento,

1 9 122 - Designar Eurídice ouri-
rdi n Soares - Oficial de Administra-
ça. 14-B,14-B, Anexo II, do Quadro de
Pe soai desta Autarquia, para exer-
ce) a função gratificada, .imbolo s-F
dç Chefe da Seção do Pessoal DA-• , da Divisão de Administração o 'A

2') Diretoria Regional deste Dep na
m ato, em decorrência da dispensa da
re, n'ida função de Nilo Tembra,
cr larário 8.A.
PC RTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO

, DE 1968
(1 Diretor Geral do Departamento

• sional de Portos e Vias Navegavas,
no uso da atribuição que lhe confere
a atra h. do artigo 99, combinado com
o 59, do artigo 23, da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, publicada
n( Diário Oficial de 21 subsequente,
re olve

nI9 130 - Alterar a Portara W
18 J/DG, de 13 de fevereiro de 1967
pi blicada no Diário oficial de 22 se-
g.( ante, que alterou a de n9 879-DG,
cl€ 9 de novembro de 1965, publicada
n( Diário Oficial de 29 do mesmo mês
e ano, na parte que concedeu apo-
se stadoria, no Anexo V do Quádro de
P( ssoal desta Autarquia, - A.P.N.
-. a Werther Williams Moreira Pe-

reira, Tesoureiro-Auxiliar, -nível 17-B,
nos termos do artigo 176. ftem II,
combinado com o 184, item II, para
declarar que a aposentadoria em
apreço deve ser considerada efetiva,
rios termos do artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, item III
da Lei n9 1,711-52, e a partir de 19 de
março de 1967, no eJrgo de Tesourei-
ro-Auxiliar de 2 9 Cates oria, por fôrça
do Decreto- lei n9 146-67.
-	 - -

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORM . AGRÁRIA

PORTARIAS DE 23 DE FEVEREIRO
DE :968

O Presidente do Instituto Brasi-
te,ro de Reforma Agrária - IBRA, no
uso das atribuições que lhe confere
a letra "n"' do ak figo 34, do Regu-
lamento Geral aprovado pelo Decreto
ti. k, 55.889, de 31 de março de 1965,
resolve:

N.9 50 - Con'k_eder cispensa, a Ben-
jamin de Souza Filio da função
gratificada, símbolo 50-6, de Chefe
da Seção de Zeladoria (SAT-3), do
Serviço de Transportes, dos Serviços
Gerais de Administração.

N.9 51 -- Concaer dispensa a Jo-
cler Emil Eichenbesg, das funções de
Seaetario do Diretor do Departa-
mento de Núcleos.

N.9 52 - Conceder exoneração a
Stelia de Carvalho do cargo em co-
missão de Chefe do Serviço de Co-
municações e MuL,graila.

N. 53 - Conceder exoneração a
José Luiz Campos Martins do cargo
em comissão de* Chefe do Serviço de
Execução Orçamentária.

N.9 54 - Conceder exoneração a
Newton de Luna Freire do cargo em
comissão de Cbefe dos Serviços Ge-
rais de Administração.

N.9 55 - Conceder exoneração a
Hilton da Fonseca Ramos do cargo
em comissão, símbolo CC.7, de Chefe
do Material (SAM), dos Serviços Ge-
rais de Administração.,

N9 131 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 P-38-DG, de 15 de janeiro
de 1968, publicada no Diário Oficial
de 24 seguinte que concedeu aposen-
tadoria, nos têrmos do artigo 180, le-
tra e, da Lei 1.711-52, a Joaquim Pi-
nheiro de Oliveira, Oficial de Admi-
nistração, nível 16-C. prevalecendo a
de n9 886-Dá, de 19 de setembro de
1967, publicada no Diário Oficial de
14 do mesmo mês e ano.

N. 56 - Conceder dispensa a Car-
los José de Assis Ribeiro Filho das
funções de Assistente do Secretário
Executivo.

N.° 57 - Conceder exoneração a
Luiz Corrêa Cabral Netto, do cargo
em comissão símbolo CC.?, de Chefe
do Serviço de Transportes.

N.9 58 - Conceder dispensa a An-
tonio Ferreira Gomes Filho da função
gratificada, símbolo FG.6, de Chefe
da Seção de Assistência Patronal
(SAPA).

N.9 59 - Conceder exoneração a
°rival Prazeres do cargo em comissão,
símbolo CC.8, de Chefe da Circuns-
crição Regional de Joaçaba (CR-
5-Z-33) .

N.9 60 - Conceder exoneração a
Roberto Levy Fletury, do cargo em co-
missão, símbolo CC.6, de Chefe da
Circunscrição Regional de Florianó-
polis (CR-5-Z-31).

N. 61 - Conceder exoAeração a
Antero Carlos Farias de Carvalho do
cargo em comissão, símbolo CC.5, de
Chefe da Circunscrição Regional de
Salvador (CR-5-Z-51).

N.9 62 - Designar Luiz Corrêa
Cabral Netto para exercer a função
gratificada, símbolo FG-6, ie Chefe
da Seção de Zeladoria (SAT-3), do
Serviço de Transportes, dos Serviços
Gerais de Administração, da Parte
Permanente do Quadro do Pessoal do
IBRA.

N.9 63 - Nomear Antero Carlos
Farias de Carvalho para exercer o
cargo em comissão de Chefe do Ser-

viço de Transportes, símbolo CC-7,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do IBRA.

N9 64 - Nomear Carlos José de
Assis Ribeiro Filho, servidor contra,-
tado, para exercer o cargo em comis-
são de Chefe do Serviço de Material,
atribuindo-lhe os vencimentos cons-
tantes da Deliberação n9 5-68, da Di-
retoria deste Instituto.

N9 65 - Nomear Joaquim Alcimo
Rui de Carvalho, para exercer o car-
go em comissão de Chefe dos Seniço.s
Gerais de Administração, atribuindo-
lhe os vencimentos constantes na

'Deliberação n 9 5-68, da Diretoria - le-
na deste Institkito.

N9 66 - Nomear Antônio Américo
Ventura, para exercer o cargo c.a
comissão de chefe do Serviço de Exe-
cução Orçamentária, símbolo C-5,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do IBRA.

N9 67 - Nomear Jocler Emil El-
chenberg, para exercer o cargo em
comissão de Chefe do Serviço de Co-
municações e Multigrafia, atribu .ndo-
lhe os vencimentos constantes na Da-
liberação n9 5-68, da Diretoria - lena
dêste Instituto.

N9 68 - Designar Ivens Freitas Cke
Souza, servidor eventual, siara xer-
cer, em caráter precário e transi .ório,
a função gratificada, ámbolo
de Chefe da Seção de Assistências
Patronal (SAP-4), da Parte Per nan-
ee do Quadro do s'essoal do IBRA.

N9 69 - Nomear Sergio Locks 73.1.ra
exercer o cargo em comissão de Che-
fe da Circunscrição Regional de .'oa-
çaba (CR-5-Z-33), símbolo CC-8, .ka
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do IBRA.

N9 70 - Nomear ()rival Prazeres
para exercer o cargo em comissão de
Chefe da Circunscrição Regional de
Florianópolis (CR-5-Z-33), símbolo
CC-6, da Parte Permanente do Qtta-
dro de Pessoal do IBRA.

N9 71 - Nomear tRoberto Levy
Fleury para exercer o cargo em co-
missão de Chefe da Circunscrição
Regional de Salvador (CR-5-'7,51),
símbolo CC-5, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal do IBRA. -
Cesar Reis de Cantanheda Almeida.

MINInTÉRIO DA
AGRICULTURA
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UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO

Conselho Universitário
RESOLUÇÃO N.9 3-53

De ordem do 2lslarplifico Reitor, tor-
no público que o Conselho Universi-
tário, em sessão. de 23 de novembro de
1967, tendo em vista 'o que consta
do proc. n.° 29.824-G7-UFRJ., resol-
veu aprovar as alterações propostas
do Regimento interno da Escola de
Geologia da U.P.R.J., na forma
abaixo transcrita:

Diviaãa de Documentação, Estatís-
tica e Publicidade era 2 de fevereiro
de 1993. — Pect;ro Paulo Dantas
Lonzea, Diretor da D.D.E.P.

REGIMENTO DA ESCOLA DE GEO-
LOGIA DA UNIVERSIDADE FE-
DERAL DO RIO DE JANEIRO.

TITULO I •
CAF/TULO

Art. 1.9 A Escola de Geologia da
Univerri(lade Federal do Rio de Ja-
neiro (E.G.C.F.R.J.) tem por fina-
lidade ministrar ensino das Ciências
Geológicas. e suas aplicações , objeti-
vando a formação de Geólogos em
nível superior.

CAPÍTULO ar
Cumes

Departamentos, que funcionam como
órgãos consultivos de caráter técnico,
didático e pedagógico. além da pra-
tica. de atribuições outras constantes
do Regimento ou que liree se;arn co-
metidas pela Congregação, pelo Con-.
selha Departamental ou peio anemia

§ 1.9 A composição das Departa-
mentos constitui deleceramáz) da Con-

gregação, sebre propostas dos órgãos
interessados.

§ 2.9 As disciplinas curriculares se-
rão grupadas nos seguintes Departa-
mentos:

a) Departamento de Cierimas Bá-
sicas;

b) Departamento de Paleontologia
e Estratimrafia;

c) Departamento de Mineralogia e
Petregraiia;

d) Departamento de Geologia;
e) Departamento de Geologia Eco-

nómica e Aplicada.

TITULO II
calamita a

Concurso de
Art. 99 O ingresso ao cicio basica

de curso de formação é reate mediante..
Concurso de leabiatimeo, aae.rto a
candidato que haja ame:nana o ciclo
colegial ou eaumaiente, a a ser pior
cessada na forma das normas c pio-
grarnas aprovadoe pelo Conserto
a/erten:dentai e ditmlasdas ene edital
publicado com antecedes:Ma.

parágrafo único. Do ecatal do Con-
curso de Ilabilititçáo, fixam) na se-
cretaria da Escala e publicaeo
imprensa, cor,startio:

a) exigência a serem atendidas;
b) número de vagas;
c) período de ineermao.
Art. 10. As aisaminrie selore avie'

versa o concurso; suas condições e
processos; seu julga.nacato e mimais
ates pertineutes sito dieulgaries nos'
prazos presentes pelas inseruçõee bai-
xadas na forma na lei, e a inatricuat
dos julgados hab :avios semente se
efetivará dentao no limite- de vares
fixado pelo Coileallio leeparcarnental,
classificados Os canaidatat ria ornem
descreecente das medas aleançaidae.

Parágrafo único. Para eleito' de
matricula na primeira amie, o :asai-
cedo de concurso de Imailitaneo tem
valor, exclusivamente, no e para o
ano em.. que premaao.

Art. 11. Em netalama hipóteee se-
re. concednia ma:mica:a a candidmo
que não satislaça tardas es exegencats
do artigo anterior, rimada matricula
condicional na primeira te:ale..

Art. 12. A qualquer tempo, apura-
da raialeade de decurnenta apresen-
Lado, Sari'à a matricula, havida •uto•
maticamente eanceiactia e arraiados
todos os atos etscolarea praticados, cs-
benclo ao Diretor eneemianar a do-
cumentação faisaecada ao Reitor, que
promoverá a instaaraçao de proies-
so,.na boina da lei.

TITULO III

logia, feder g ou reconhecida, sómen-
te será cai-siderada quando apressn-
tada a pot ção no período de matrí-
culas e ir:atuída por:

n. -mista autenticada, e remetida direta.
a) cuia de transferência deva:te-

meato pelo Diretor do estabelecimen-
to de origen; b) certidão do histeitico
escolar completo, inclusive do curso
semundáric; e) programas de ensina
das cie:aipi nas cursaclas, devidarneete
autenticados; d) atesiano meamo re-
cente, afamando sanidrala fislea
mental e :sie:aticz para er,arentar
rusticidade dos trabalhos cie campa;
e) situação militar; f) situação ele i-
tora; g) falba corrida da policia do
locai de erigem, atuaram:a; h) pro-
va de ideatidade.

Art. 17. A decisão zebre e nerliclo
de transfrrencea cabe ao Conselho
Depertamental, que julgare da man-
veniencia da aceitação, res.sa livada o
linme de varas.

§ 1 ? Draldida, a aceitateao, no "nes-
me ato o Conselho Deaartanental fi-
xará a série em qae dera rr,aarieutar-
se o requerente, modo a que não fi-
que riispensaao de qualquer das dis-
ciplinas oa de parte ao aro-na:ria de
clisMplina, das constantes de rearr.1-
caio da Escola.

1 29 e: assegurado ao Diretor a apu-
rarno, a 'malquer tem po, da autenti-
cidade da decumentaciteo de riabilitou
a treasterancia, tiple:e:mi o dispcsto
ne art. 12.

1 29 Neo é admitida a trar.semën-
c .a para primeira nem para a uni-
ma série do curso.

§ 49 Qatancle negada a matricula, g
arda de transferanma será devolvida
à Eacc/a, de origem e es demais do-
cumentos restituidos ao interaesado
mediante recibo especificado.

Art. M. A transferenein de ening
de estabelecimento canmenere arraia
geiro obedece o di.epossa em lei, oh-
sorvados. em qualquer caso, o art. 11
e seus parágrafos, no que amber..

TITTJ1,0 IV
CAPITULO X

Regime Escolar

Art. 19. A organização didática tem
por objetivo o clezonvalvimr.nzo da
capacidade intelectual do abano, vi-
sando soa formação integral, em con-
sorancia cria as altas finalidades da
Escola e com as funções sociais do
Gee:rato.

Pare enfo único. Os ir.etodos do
ensino utilizador, serão fundamentais
-nos objetivos especificas de cada dis-
ciplina, em harsuorja com as diretri-
zes da Escola.

Art. 23. Na medida do noa:aval, to-
dos es meias de ensino serão utili-
zados, _reuranclo-se, na aprendiza-
gem, a ortratareaci dos conhec mentos
teOricor, à aplicação, bem como a-as-
sociaçás do ensino à pesquisa.

Art. .1. Em Malas as ft:sei:Inflas
ourela:e .reS, fundamentais ou de 1n
tomtaçã profissional, cejetivar-se-ã
cultura ritânica e correlação de ina-

em unidade:, de orientaaaas
CAPÍTULO TI

proveitamento Escolar

Art. ,2. É obrigatória a freada:mala
aa ativilades ezcolares, vedada a

a exame a aluno que houver
de comparecer a meta de

cinco por cento .das aulas da
a, vedada tambeni a 51.1bn:cis-
a-ame a candidato mie não
realizado pelos menos três
dos trabalhos e:catares.

rafo Único. A freedierr.cia tess
aula mensalmente e seu resta-
ircado, Inadimissivel qualquer
ção decorridos três dias da
. As reclamações serão escria

s alegações comprovadas.
23. A atividade nas excursões,
alhos do campo e nos est.

MINISTÉRIO EDA•EIDUCAÇÃO
E CULTURA

Art. 4.9 O ensino é ministrado em
aulas teóricas, práticas , debates, con-
ferências, excursões e estágios.

Parearafo única. Sempre que o de-
termina: conveniência para melhor
formacão do Geólogo disciplina curei-
cuia? rode ser suprimida, grupada,
deadebrazia ou substituída, mediante
ti-releste fundamentada do Conselho
Demartamental e aprovação da Can-
gemincão, ressalvado o currículo mí-
nimo.

Departanzentos
Art. 6.9 Oleantivando eficiência e

§ 3.9 A designação de Chefe ele Dc-
partainento é feita pelo Reitor.

Art. 7.9 Os professarea titulares e
adjuntos do mesmo Departamento
elegerão seu Chefe, para mandato de
um ano, renovável, obrigatórias as
reuniões meneais para debates de R::-
suntos de Interesse de toders eu de

Art. 2.9 O curso ordinário de for- (malquer das disciplinas integrantes,mação é - clesenvalvido em quatro sé- ' cientificado o Diretor das' delabe-ries, que atenderão, no mínimo, o ra-ções.
currículo fixado na forma da lei.

art. as) O curso de formação ou de
graduaeao, é dividido em deis ciclos:
— Básica e Profissional.

1.9 Inteemarn o ciclo básico: a)
crestai:arrelia; b) física; c) química
mineral; d) química analítica: c)
riatemetea; f) haolasda; g) geologia
geral; desenho téanico-geoleigico;
i) . raineralógia e ótica cristalina; j)
toimarafie, e geodesia; k) física-quí-
mica.

§ 2.° integram o c

▪

 iclo arofissinnal:
a) seolortia do Brasil; b) geologia
estrutural; c) naleontologia; d) es-
tratigralis; e) teologia histórica; f)
geomarfologia; g) petralegia; h) re-
conhecimento de minerais; i) geolo-
gia de canino e aerofotogeologia; nz)
geologia econômica; hireg,etelogia;
o) tratamento de minérios e princí-
pios de metalurgia extrativa; p) geoe
/mia suceda a engenharia e men-
fadea: d) micreseopla dos minérios;
r) eteolcala da petróleo; sa prospec-
cao, sondagens e leraislação mineira.

Atribuições de Chefe de
Departame2ito

Art. 89 São atribuições de Chefe de
Departamento:

a) convocar c presidir as reuniões;
b) dirigis a alividad t do Departamen-
to; c) distribuir o traballio pelo pes-
soal decente a êle subordinado, cem a
colaboramo doe professares titulares
e proreeeõres adjuntos; S) integrar
Conselho Departamental; e) orientam
e fiscaliza_ o ensina eas disciplinas
do Departamento, de modo mie êle
se complete num todo harmanico, pa-
ra atingir o objetivo a que se prcnae;
f) organizar, cem os prelameres o
projeto de carga horária das dtsci-
plinas na parte que lhe compete, a
fim de submetê-io ao Conselho De-
partamental; g) 'aprescn.ar ao Con-
selho Departamental, no fim de ca-
da ano letivo, relatório circunstancia-
do der atividades do Departamento;

§ 3. 9 A distribuição das disci plinas h) fazer elaborar os planos cie ensi-
pel as séries e as cargas herarias coas- no anuais, compreendendo os diversos
tem do anexo, que Integra date Re- cursos a realizar; i) providenciar a
gimento. elaboração, pelos professaras, dos pro-

gramas minueiosos das disciplinas; j)
planejar anualmente, cora os peofes-
seres e cem a necessária aateceden-
eia, os progmernas de exercícios práti-
cas, trabalhos es.colarea, excursões.
provas escritas, etc., a se realizarem
durante o ano letivo e nas férias; k)
providenciar em tempo oportuno, a
aquisição de material de emano ne-
cessário e de equipamento dos gabi-
netes e laboratórios; 1) encaminhar
à Diretoria a proposta para aamis-
tão, promoção ou (lemas ...ao de pes-Art. 5.9 Os alunos do curso de aidecente e administratavo destina-raaduação se° obrigados à freqüência do a servir a qualquer des

óa aulas teóricas praticas, debates e
canfeeéreias e à participação de to-
dos os trabalhos de' campo, de excur-
55es da serie em que matriculadas,
além de estágios e trabalhes a se rta-
liaarem nes periodas de janeiro, feve-
reiro e julho.

CAPÍTULO In

nas- ao Departamento; as) amenizar
com cs nrofesearee a documentação e
a biblioteca especiaarads das maté-
rias aStitaa, ao Depara:mente; pro-
vi derciar a publicação dC ltvrcs-tex-
tóa escritos pelos profesaeres e apro-
vedes peio Conselho Depeetamental
para os diversos cursos; o) ozganizar
seminários, simpósios e conferencias,
de modo a interessar todo o pessóal
docente do Departamento e os alunos,

unidade de ensino , as disciplinas no estudo permanente e no desenvol-
curriculares podem ser grupadas em vimento das matérias a éle atinentes.

CAPÍTULO IV,

capim:mo
ara tric alas

Art. 13. Ao cai:dieta° sprovado
concurso de habilitaçao, e classifica-
do dentro do limite prezete,beleeidc
de vagas, é asseeuracio requerer ao
Diretor matrícula na primeira aúne,
dentro de prazo de cinco dias de afi-
xação dos resultados, pagas as taxas

Art. 14. A mata:cum, em qualquer
serie ulterior. à. prancha, depende de
petição ao Diretor, ate 2e de matreiro,
instruída pela Certidão de aprovação
em tdclas as disciplinas da série ime-
diatamente anterior e de prova do
pagamento da taxa

Parágrafo único. É assegurada di-
lação para o candidato dependenze
resultado de exame de segunda
época.

Art. 15. O Conselho Depattaraen-
tal pode autorizar o Diretor aererir
matricula de aluno em série com de-
pendência de disciprna . de série ime-
diatamente anterior, desde quando
julgue e decida da inexistência de
prejuízo para os traliaihas normais
do ensino e haja eumarovada coama-
tibilidade de horários.'

Paráttrafo único. O aluno dep.in-
dente não gerará de hmário ou de
regime especial, neto sendo dispensa-
do de qualquer das obrigações das
disciplinas que cursa.

mínio II
Transferência

Art. 16.
oriundo de

T.:LZ:10
deixado
vinte e

reto a
houver.
quartos

Pará-
rã apta
tado a
reclam
afixaçã
tas e

A transfere:leia de aluno Art.
escola brade:ata. de Gee- 1103 ta-a



:lera:agia, considerando-as revalida-
do o aialama, cei Indo faializaao
curso cana Caio.

Pa araSa nnica. As discialinw
menc:aaar as neste artigo ponerao s.as
acxc5cts!5 de oa sias. pela ttenseih,
Dopar,a mental, d rsae quando Leal:
ccmprovaGo que a nifes enciaçáo Ge
sus ricules possa acarres ar	 a . cosa
de disciplina t eolaeoca . slavencio
acsése ano, a ma ta 'cuia somente
acra da-- se na pi imetra sara'.

Art. ?E Reva l a'a lo o dipior a,
uma da s formas p. áste, ne•:••te

.• dit ulo, o Diretor lav g-á apessila
clasateria, para es efeitos seaais

pot

de-
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.0s, será regulada po Constlho
trtamental.
Art. 2e. Todos os trabalhos C.,iCOH-
S são passíveis de notas.
I — As reuniões periódicas, condu-
das pelo professor ou pelo a asistara
, Para debates sõbre assuntos da
sciplina e prèviamente escol lnd a , ,
nstituem os seminários.
II — As excursões obrigatórias, que
o visitas de estudos e ~roem a2
abalhos de campo, sento preced das
; exposiçao Oral, pelo professr, ou
lo assisten.e, que instruirá, os aia-
s acerca de tudo quanto vai se:
xesentacio Ge maior interesse.

— Os estágios se expressa m
.nucioso relatório dos trabalhos de-
sados, de acordo com a insiruçlic
) professor ou do Diretor.

CAPITULO In
Exames

Art. 25. A apreciação des cias ossi
mento escolar é expressa sai siam '
s de O (zero) e 10 (des., a.t,a a„,a,
rigatóriamente, a nota zero a ais; -
er trabalho escolar não roa 1.:
lo aluno.
Art. 26. Além da frequenc.a ta:-
ia pelo art. 22, é cot-loiça° pata
omissão a exames, em ruaiquei
oca e para cana disciplina, que o
ndidato haja logram) marna nao
.erior a 5 (cinco) nas .raoainos,
nca menos de dois por perima),
lbuiclos pelo professor ou selo as-
tente e pata cada disciplina.,
krt. 27. Os exames ue um ae ano

• Sem constar de provas escritas,
dicas e orais, cuja duraçao e fixa-

_ pela banca examinadora.
, 19 A nota dêsse exame é a me-
i aritmética das notas das provas
gidas.

29 A nota dêsse exame inferior a
:cinco) é de reprovaçáo.
srt. 28. A nota final de cana dis-

, Una é apuraua meaiante a aima
média obtida nos trabalhos sele-

os no art. 26 com a das provas
▪ exame tart. 27), diviaida aor

5,
'arágrafo único. A nota nal in-
ior a cinco é de reprovaçao.
ando de cinco a sete, é ...e apro-

a ;ão simples; de mais de sete a
▪-e, aprovaçao plena; igual a dez,

ovação distinta.
rt. 29. O examinando gato lograr

a dia igual ou superior a sete nos
5alhos escolares referidos no ar-

s ) 26 e nota igual ou superior a
dr	 it o na prova escrita do exame é

pensado das demais provas exi-
,c as para aprovação na disciplina.

rt. 30. Haverá segunda epeca a,
a me, que realizará em tevereiro, à
a 1 poderá inscrever-se o aluno que
áa tenha obtido aprovação em san-
te ra época, salvo o disposto nc ar-
s 26.
§ 19 Também poderá obter inseri-
, nessa épcca, o aluno que não

o tenha inscrito ou comparecido tira
ri neira época, desde que . atiafaça a
xi ;ência do art. 26.

29 Em nenhuma hipótese haverá
og mula chamada para exame c que
o :afere este artigo.

rt. 31. Não será admitido a exa-
le candidato que não satisfaça to-
aí as exigências constantes deste
ler imanto.

aragrafo único. O aluno matri-
al do com dependência nao será
nu asado a exame da série em que
• nte, sem antes lograr aprovação

• a ou nas disciplinas de que Lepen-

A :t. 32. Não será concedida nova
•na rícula a aluno reprovado mais de
am,, vez, em qualquer série ou con-
un o de disciplinas.
P trágrafo único. Ressalvado o ais-

JOS o no art. 29, o aluno que deixar
de submeter-se a tôdas as provas de
.,xa ne da disciplina será havido re-
?ro .ado.

A .t. 33. As provas escritas, práti-
ras <e orais serão prestadas perante
bama examinadora, designada pelo

Diretor e da qual pa seipará, obriga-
toriamentie o professor na uisciplina.

Parágrafo unica. Os prazos dos
ates de exame e as questões acasa
surgidas	 duranta	 ua,	 reanzaçaa
constituem mat,,ria	 ciel.betação
banca eaaminadora •

IV

	

Conetwuto	 C osso
Art. 34. Ao al	 caio iistiver ob

ido apta, acuo e asi discipli-
nas do c urso, no te ma cleate Regi-
mento, atra coup ...G..0 o diploma de
aieólogo, nos term .	cai Lei.

CAPill 1.0 V

Revalidação cia D:p/Gina
Aut. 35 O diploma cie Geo.oao, ou

de coa:ah:eira Goic'o. expeci.uo por
estaoeleamento est anaeiro ae ensi-
no, é revaii-arei, uesoe quando seu
portador o requeira a a Diretor	 da I

jua. an ao a see tante documen-
;ação:

I — Provas de a.nitia ie. cie iden-
,iclade e cie idoneidade mera! ;

II — Diploma ami entseat.o pelo
consulado masaeiro i a Capital do

ss ou na Citlaae ume tem sede a
coLa expedis ora. N.i . mando sua va-

_cace legal para o exerciam da pao-
assem em todo o tia-, itorio ao Pais
s.. e crigam ,

III — Eastórico da vida escolar, in-
clusive do ativo ser undario;

IV — Certidão do Ce nora) de Re -
sistro de Títulos e Documentos de
registro das traduçõea por tradutor
Monco, de todos os documentos naa
escritos or.sittar an, „mie em portu-
guês;

V — Certificados de a pros, aça° nos
exames de adaptação do curso se-
cundário estrangeiro ao brasileiro, ex-
pedidos por estabelecimento expres-
samente autorizado.

VI — Se brasileiro o titular do di-
ploma, serao exiaicias, ainda, provas

•de alistamento aleite ral e de serviço
militar -

1 1 9 O Conselho Depart .ame ai
indeferirá o pedido de revalidação,
desde quando cai:alua nao ser o cur-
so apresentado de silvei superior ou
desde que a documeatariato nao satis-
faça inteaa almense as «aiaere:as des-
te artigo.

§ 29 Acei •io o pedido, aeaã expedida
guia para recolhimento da taxa; e,
quando pala, será o requerente sub-
metido às are\ as escritas, práticas e
oras das seauintes

a — minefiraaia, paleografia e
geologia geral das quais o cana a,to
elegerá duas;

b — geologia eassualral. geologia
económica, trataria:ato de minerios e
patrologia, das quais o candidato
elegerá duas;

c — geologia do Braeil, proapecçao,
sondagens e leaislaçao moleira, todas
obrigatórias.

3 9 O rupo de disciplinas cons-
tatites do item c, do í 29 pode ser
acrescidos desde que Lao decida o
Conselho Departamental, lace o
currículo aaresen tiado pelo requeren-
te.

Art. 36. As provas suo rdalizadas
perante bancas examinadoras, desig-
nadas pelo Conselho Departamental,
compostas cie três prol t sarares, dos
quais um será, obrigatoriamente, o
da disciplina sôbre que versara a
prova.

§ 19 De cada prova sara lavrada
ata de julgamento, que expressarÉ. a
haeailitação ou a inabilitação do
candidato, ressalvado que a inabili-
tação em uma prova implica cessa-
ção do processo.

§ 29 Quando julgado inabilitado, o
candidato sõmente poderá requerer
submissão a novas provas, pagas as
taxas, após decorrido um ano de ina-
bilitação,.

Art. 37. E' assegurado a candida-
to habilitado à revalidação de diplo-
ma matricular-se como aluno ouvin-
te na segunda série, dependente de
aprovação em geologia geral e MI-

Art. 39. Mediante setiçãt, . recibo
especificado, é assegurada a aevolit-
cao aos documentos referiars nos •
iten, II, III, V e VI, do artigo 35,
quando cedi; idos em idioma estran-
gen o. Quando cm vernaculo, a de-
velura sa fará após ti a aslas ao, pa-
stas as taxas

TITULO VI

Co . ,)o Docenie

CAPITULO I

Composição

Art. 40. Canada:em o corpo do
cens e :

a, professares timiares;
O. proiessures , adjuntas;
e. protessoree assistentes;
a, auxiliares de ensino.
Partias ato unico. Os .nembros dc

corpo necente sito admitidos ern ca.
ater eventual, nos termos das nor-

mas vigentes na Universidade, res-
salvadas os integrantes do quadro
permanente.

CAPITULO II

Atribuições e Deveres

Art. 41. São atribuições e deveres
dos professares titulares:

I - Os aanizar os planos dos tra-
balhos dicia ticos e de pesquisas. 	 •

II -- Das aulas no horano aprova-
do, consisnando a matéria leciona-
da e a feeqüencía dos alunos cm ca-
derneta propría, que sara devolvida
à Sacras ara, finda a aula e ac, ois
de a salada;

III - - Cumprir o programa cie en-
sino, fornecendo aos alunos indica-
ção bibliográfica;

IV — Denunciar ao Diretor ocor-
rência srave havida em aula;

3 — Realizar os trabalhos esco-
lares programados;

VI - Participar de bancas exami-
nadoras e de comissões para as quais
tenha sido designado;

VII - - Apresentar ao Diretor, fin-
do o ano letivo, relatório sobre o
aproveitamento escolar e os resulta-
dos gerais.

Art. 42. São atribuições e aeveres
dos professaes adjuntos:

I — Substituir o professor titular
nos seus imledimentos;

II — Colaborar com o professor ti-
tular no que for solicitado, para
maior eficiência do ensino;

III — Leamnar a parte do progra-
ma de ensino que lhe fôr atribuída;

IV — Assas.scrar o professor titu-
lauta

3 — Assinar a caderneta de aula e
devolve-la à Secretaria.

Art. 43. São atribuições c deveres
dos professõres assistentes:

I — Substituir o professor, na au-
sência do adjunto;

II — Substituir o adjunto, nos seus
impedimentos;

III — Colaborar com o professor e
com o adjunto, no desenvolvimento
dos trabalhos da disciplina;

IV — Assistir as aulas teóricas e
realizar, com os alunos, as demons-
trações experimentais;

3 — Instruir os alunos nas aulas
práticas, realizando e fazendo reali-
zar demonstrações e experiências;

VI — Manter em eficiência os equi-
pamentos das disciplinas;

VII — Manter atualizada a rela-
ção de todo equipamento da discipli-

a, esicriturando datas de entrada e
de consumo;

Viti — 1 scanaar e orientar os au-
ninar. ; nas tarefas que lhes iorem
cometidas ;

IX	 Verificar a freqiiCncla das
a lune de acordo com as sns asseei:3
co professei.,

X —	 ,.- orar o peofassor tita.ar;
XI - Assinar a caucroeta c.a aulas.
Ast. Il. h' dm er dos auxiliares Ge

-mano clima& as recomenuaçoes dos
:Joice arta e auxil)a-sos no que iar
dura in na do .

TiTULO VI
APITULO

Corpo Discente

Art, 45. Os alunos regula rmenta
ma ti isulad ca na Escola de ateouessa
CcCjt., ,,a o Diretório Acanemico,
cama iLuido na forma na Lei, que será
acoimem° pe.o Conselho Departa-

mental como órgão de representaçáo
do corpo discente.

1 l' As atribuições do Diretório
Academia° serão discriminaaas no
seu Estatuto, o qual devera ser pré-
v iament•e aprovado pelo Conselho
Depa. sarnenta!, bem como suas mo-
oilicacoes.

à 29 Cabe ao Diretório Academie°
a deleas, dos intesCsses do corpo Ws-.
cante, e de caca um de seus ntegran-
tes em particular, perante os orgãos
de direção na escola.

39 O exercido de voto é ,irivativo
de alunos e obrigatório na eleiçao
para o Diretório Academico vedada
a aluno, que não comprovar eeu
exereicM, a prestaçáo de exame par-
cial ou final imediatamente subse-
qüente à eleição, ressalvada prova
de doença ou de fôrça maior.

1 49 E' expressamente vedada aos
órgãos de represen,ação estudantil
qualquer manifestação, propaganda,
ou' ação de caráter político partidá-
rio, bem como incitar ou apoiar au-
sência coletiva a trabalhos c .cola-
res.

1 59 A representação estudantil
junto a Departamento deve recair
em aluno de disciplina que é integro,
assegurada arsseenoria por aluno que
tenha internse no assunto t. ser de-
liberado.

Art. 46. O corpo díncente e repre-
sentado na Congreaaçao • e no Con-
selho Departamental.

CAPITULO II

Diplomados

Art. 47. Os Geólogos graduados
pela Escola poderão organizar a As-
sociação dos Diplomados pela Escola
de Geologia, cujo Estatuto deve ser
aprovado pelo Conselho Departa men-
tal, bem como suas modificações.

Parágrafo único. A Associação,
quando convocada, será representa-
da pelo seu Presidente.

CAPÍTULO III

Taxas

Art. 48 O ensino na Escola de
Geologia é gratuito para os alunos
que provarem falta ou insubeiencia
de recursos.

Parágrafo único. As taxas cobradas
são as determinadas pelos orgàos
próprios da Universidade.

TITULO VII
Regime Disciplinar

CAPITULO z
Art. 49. Constitui obrigação dos

membros dos corpos docente, discen-
te e administrativo conc.prrer para a
disciplina, a ordem e a cordialidade
no recinto e em todas as atividades
escolares, bem como, em tôdas as
oportunidades, zelar pelo bom nome
e pelo prestigio cresecente da Escola
e da Universidade.

Art. 50. No recinto da Escola ou
onde se realize atividade escolar, é
vedado a professôres, auxiliares, alu-
nos e a servidores exercer qualquer



outra atividade estranha aos ,objeti-
vos escolares, constituindo o desateis-
dimento falta grave, punível na for-
ma regimental.

Art. 51. Os integrantes nos cor-
pos decente e discente estão sujeitos
ao regime disciplinar fixaao neste
Regimento, além do disposto em lei.

CAPÍTULO II

Corpo Docente

Art. 52. O pessoal docente está su-
jeito às penalidades de:

a) advertencia;
b) suspensão;
C) exclusão.
Art. 53. Incide nas penalidades re-

feridas no artigo anterior o inte-
grante do Corpo Docente que:

I — Desobedecer prazos regimen-
tais;

II — Deixar de comparecer a atos
escolares ou administrativos para que
tenha" sido convocado;

III — Falta aos trabalhos escolares
normais, sem causa participada;

IV — Ofender qualquer membro
dos Corpo decente, discente ou ad-
rainisteativo;

V — Desrespeitar disposições dêste
Regimento.

Pena — advertência. aplicada pelo
Diretor ou pelo Conselho Departa-
mental;

VI — Deixar de cumprir determi-
nação superior, fundamentada em
Lei ou neste Regimento;

VII — Reincidir em falta prevista
na penalidade anterior;

Pena — Suspensão até 10 dias pelo
Diretor e até 30 dias pelo Conselhe
Departamental;

VIII — Abandonar as funções por
mais de trinta dias consecutivos, sem
licença prévia;

IX — Tornar a reincidir em falta
punível por suspensão.

Pena — Exclusão pela Congrega-
ção, após inquérito, se couber.

Art. 54. De penalidade imposta é
assegurado ao punido o direito de re-
curso, sem efeito suspensivo, para ór-
gão disciplinar de hierarquia imedia-
tamente superior, dentro do prazo de
10 dias da deliberação.

Parágrafo único. O recurso, enca-
minhado por intermédio do Diretor da
Escola, não será conhecido quando
não contenha elemento nôvo ou esteja
desacompanhado da prova documental
sio alegado ou redigido em .termos não
respeitosos.

CAPITULO III

Corpo Discente
Art. 55. O pessoal discente está

sujeito às penalidades de:
a) advertência;
b) repreensão;
c) suspensão;
d) exclusão.
Art. 56. Incide nas penalidades re-

feridas no artigo anterior o integrante
do pessoal discente que:

I — Desobedecer determinação do
Diretor, ou de membro do Corpo Do-
cente;

II — Perturbar a ordem em qual-
quer recinto de trabalho da Escola ou
da Universidade;

III — Causar prejuízo material a
Escola, ou à Universidade, além de
obrigação de substituir ou de indeni-
zar;

Pena — Advertência pelo Diretor.
IV — Reincidir em falta definida na

penalidade anterior;
V — Desrespeitar o Diretor ou

membro do Corpo Docente, adminis-
trativo ou autoridade;

vr — Ofensa, a outro aluno;
Pena — repreensão pelo Diretor;
VII — Improbidade na execução de

qualquer atividade escolar;
VIII — Agredir a outro aluno;
IX — Ofender o Diretor, a mem-

bro do corpo docente ou a autori-
dade;

Pena — Suspensão de 30 a 60 dias
pelo conselho Departamental.

X — Reincidir em falta punível pelo
Conselho 'D epari am enta 1 ;

XI — Contumácia na prática de
atos puníveis pelo Diretor,

XII — Agredir o Diretor, membro
dos Corpos Docente, Discente, admi-
nistrativo ou autoridade;

XIII — Praticar atos incompatíveis
com a dignidade da Escola.

XIV — Praticar delitos, sujeitos a
Peita — Exclusão pela Congregação

mediante inquérito.
Art. 57. O inquérito referido no

artigo anterior será realizado por Co-
missão designada pelo Diretor, a qual
praticará todos os atos pertinentes,
oferecendo conclusão.

Parágrafo único. Até decisão da
Congregação sôbge o inquérito. o
acusado não poderá obter transferên-
cia nem participar de quaisquer tra-
balhos escolares.

TITULO VIII
Administração

CAPÍTTJLO I

Servidores
Art. 53. Os servidores integrantes

da administração estão sujeitos e.5 pe-
nalidades fixadas nelo Estatuto . os
Funcionários Públicos Civis aqui ado-
eado.

CAPÍTULO II

Administração da Escola
Art. 59. São órgãos da administra-

ção dá Escola:
— Congregação;

II — Conselho Departamental;
III — Diretoria.

CAPÍTULO irr
Congregação

Art. 60. A Congregação, presidida
pelo Diretor, órgão superior da dire-
ção técnica e administrativa, é cons-
tituída pelos proIessores titulares, pe-
los professôres adjuntos responsáveis
pela regência de disciplinas e,por um
representante do Diretório Acadêmico.

Art. 61. A Congregação se reúne
sempre que a convocar o Diretor ou
a requerimento assinado por um ter-
ço. pelo menos, de professôres titula-
res, ou de professôres adjuntos, e de-
libera, em primeira convocação, com
a presença da maioria dos professôres
e, em segunda, com a presença, no
mínimo, de metade dos professores,
ressalvadas as disposições legais.

Art. 62. Nas votações, cada mem-
bro da Congregação tem direito a um
voto; o Diretor, além do de professor
o de qualidade'para desempate.

Art. 63. Compete à Congregação,
além do previsto neste Regimento e
na Lei:

7 -- Eleger, em escrutínio secreto
e votação uninominal. dentre os pro-
fessôres titu'ares ou adjuntos:

a) lista tríplice para escolha do Di-
retor, pela autoridade superior;

b) eleger o Vice-Diretor;
c) elege.'" seus representantes.
II — julgar e aprovar os programas

de ensino mediante parecer do Con-
selho Departamental;

III — Conhecer de representação de
ordem didática;

IV — Conhecer de conclusão do in-
quérito no caso de sua competência
e sôbre ela deliberar;

V — Decidir de modificações neste
Regimento;

VI — Decidir ou sugerir medidas
que objetivam maior eficiérria no en-
sino;

VII — Aplicar penalidadet;
VITT — Deliberar, dentro de dez dias

do recebimento, sóbre reclamação for-
mulada pelo Diretório A,eadêmico.
quanto ao não comnarecimento, . oss
justificativa, do professor a mais de
vinte e cinco por cento das preleções
e trabalhos escolares, diretamente
ao seu cargo;

IX — Deliberar, Ware os programas
do ensino;

X — Apurar a responsabilidade do

tal pode funcionar e deilbe'ar COM a
presença de irais da metade de seus
membros, profességes ti tu ets r es
adjuntos, aee eem eado ao Diee • or o
voto de qtalidado.

Parágrafo único. O Constel e () D e
-oartamental so reúne mensalmente

exceto nos meses de janeiro fevereirr
e julho, e sempre que o convocar c
Diretor,.

gregaçao;
II — Organizai' comissões.exainina•

doras;
III — Organizar anualmente as ins-

truções e os proe ramas para o con-
curso de habili'acão, fixando limite
de matriculas na primeira série:

IV — Emitir narecer seib ee assuntos
de natureza didá tira administrati•
va, de interesse da Eecela:

V — Conhecer de resre eenta rõss de
ordem administrati va, didática ou
disciplinar;

VI — Designar de acôrde som o Di-
retor, comissão de innuérito;•

VII — Delibere* Obre oueetões re-
lativas a matrículas e exames;

VIII — Elabora'., de a rerdn com e
Diretor, a proposta orçamentária da
Escola;

IX — Julgar o aprovar o "e"'sfariite
do Diretório Acadêmico e sues moo'-
ficarões e julgar as contas desse ór
gão;

X — Colaborar eficientemente com
o Diretor;

XI — Praticar demais otos de soa
competência, decorrentes de Lei. des-
te Regimento e de delegarão de ór-
gão superior.

XII — Aplicar penalidades:
XIII — Desiomar representan te nas

eleirões para o Diretório Areolêmico•
XIV — Orgenj ea r seo 'Regimento

para aprovação p ela Congregação.
CAPÍTULO V

Diretor
Art. 67. O Diretor, oue será de-

signado nos Vermes da lei, superin-
tende, dirige e fisca liza, tôdes as ati.
vidades da Escol a de Geolooia.

Parágrafo único. O mandato do
Diretor é de 3 anos. nodendo ser re-
novado na forma da Lei.

Art. 68. E' ass ee eredo ao Diretor
afastar-se da ativ id a d e masisterial
sem prejuízo de remmeerarão.

Art. 69. Fm suas faltas ou !moo-
dimentos, o Diretor é suhstitS tdo pelo
Vice-Diretor. F. nos imneslimeotne
deste, pelo membro do Conselho D4'-
partamenta l , mais antigo no maaiste-
rio da Escola.

Parágrafo único. Para assessora-
mento e colaborarão técnica, o 'Dire-
tor pode designar profk'ssor, oue ficará
desobrigado de outra atividade no
Escola.

Art. 70. São atribuições do Dire-
tor, além das previstas na Lei e--das
inerentes às suas funções;
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dele, resp liadas as normas da Uni-
versidade;

II --C nvocar e presidir as reu-
niões da ongregação e do Conselho
Departtem t 1;

III — Piesidir comissões de que par-
ticipar;

IV	 O servar e fazer observar os
preceitos 'este • Regimento e das Leis;

V — Cu sprir e :lazer cumprir as de-
liberações dos órgãos superiores da
administr ,ão;
-VI — Ee caminhar oportunamente à

autoridade superior a proposta orca-
!Isentaria orovada pelo Conselho De-
partantent

VII — Fazer arrecadar a receita,
efetuar a desposa e- fiscalizar a apli-
cação de ve,rbas, de acôrde. com as

Vigor na Universidade'
Designar comissões que ia-
de designação de _uivo órs

' IX — p opor a admisstio de pessoal:
• X — E ace.minbar, devidamente ir-
formado, ecurro dc peofeesor, de reu-
no ou de servidor;

XI — D esionar o secretário da Es-.
cc'a;

XII — nlicae penalidades:
— ,easpe ehae o exreediente:
— Enterd er-se com auterO's-

dos superi res ou entras sCbre assun-
tes rua in eres eenn à Escola;

XV — ar c:garrido a pessoal do-
cente e ad ninistratieo;

XVI —	 à Conoregoeeo
o :legal sôbre as atividades
a ser encaminhado à auto-

ridade sup dor;
XVII — onferir grau e assinar , cem

o secretári . o dir.: l ema, do Geólogo e
os certific dos de cursos.

CAPÍTULO VI
Ser iças Administrativos

Art. '71- Constituem os serviços
administra ivos:

a) - Gab flete do Diretor;
bl Secretaria;
cl Biblihteco;
d) Publicacões:
e) Almoxarifado,
1) Transporte;
g) Portaria.
Parágrafo único. Os serviços admi-

nistrativos têm organiza eão e atribui-
rales fixadas em instruções aprovadas
pelo Convenho Departamental e assi-
nadas pelo Diretor.

CAPITULO VII

Dignidade Magisterial
Art. 72 A Congre sação pode tu'»'-

por à Reitoria a outorga dos titules
de professor honoris causa ou -de
doutor ' honoris cavsa a rersonalidade
eminente, com reais s-arviços prestados
' Geologia, em especial ao Prasil, ou
a profissional de altos méritos.

Parágrafo único. A Congregarão
deliberará :Abre seu encaminhamento
mediante voto secreto de três quartos
no mínimo, da totalidade dos Profes-
sôres.

TITULO IX
Prêmios

Art. '73. A Congreaação, mediante
proposta fundamentada do Conselho
Departamental, deliberará a concessão
de prêmios, nas conclicões que estipu-
lar e havendo disponibilidade de re-
cursos orçamentários.

Art. 74. Com o objetivo de estimu-
lar estudos geológicos, o Conselho De-
partamental deliberará a aceitacão de
valores a serem outorgados a alunos
ou a profissionais, nos termos dos cri-
térios que fixar.

Art. 75. O Conselho Departamen-
tal pode deliberar a outorga de titulo
de laureado ao aluno que houver con-
cluído o curso, apresentando, em sua
vida escolar, pelo menos dois terços
de notas não inferiores a nove.

Parágrafo único. Não será laurea-
do o aluno que:

Seettagte ..ra 1
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lcumprimento da Lei ou deste Regi-
mento.

.¡ Parágrafo ún. . Nas sessõds so-
lenes da -Cone,re; acão, não haverá

'discussão nem votarão, podendo reali-
zar-se com qualque: número.

eseiruao
Conselho Departarnental

Art. 64. O Conselho Depaetair.en
tal, constituído pelos chefes aos De-
partamentos previstos no artigo 6 9 , to-
dos prefesseires titulares ou adjuntos,
e pelo representante do Diretório Aca-
dêmico, -é presidido pelo Diretor, que
convoca suas reuniões.

Parágrafo único, Exce pcional men-
te pode participar de discussão de
matéria específica meefessor ou ele- .normas e
mento estranho eepecialm.ente coava- viu __
cedo.	 I dependam

!são;
Art. 65. O Conselho tgepartareen-

Art. 68. Compete ao Conselho De
partamental, além do previsto na be:
e neste Regimente:

I — Opinar a eerca dos vn.°""t' as	 Relatórde ensino, a serem submetidos à Con- da Escola,

— houver sofrido penalidade dls-
,

Diretor, que, por atos, omissão ou to- 1 — Representar a Escola em todos - II — houver obtido nota inferior a,
lerância, permitir ou favorecer o dez-os ates públicos, e em juizo e fora oito em disciplina geológica.
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Art. 79. Os casos omissos neste'
laeelínento, auando se não comporta-
rem no âmbi t o de dredo da Escola,
era b oferasidoa a autuada:1e supe-
der, para etalução.

Art. 80. Na atiiira'ed e de notas e
na apura t im de mdere é vedado

t ecreacer eu desprezar fideoet.:; que se-
reo corifeu:atlas are o centesirno.

ce istituincio o desedendimento faltai Ard 81. E v ch.i 1 'amie:são de
gr .ve, punível noz têteres deste Re eti-:telue o e.n faneão adinirldrativa na
ra nto, independelite da ação penal 1 s .cola.
O) couber.	 Aprovado pio Corosilio Ilniversi-

krt . sed Nos ereo;dee da receia , eer tal to em a •são de 11 de janeiro de •
rie eando-ze empate, é ecnsiderade V.-66•

ao o mais atitig,o no ma:austeras da,
:ola. E entre os de mesma antieui -
te, o mais idoso.

Apzovado peio C'on raderal de
,Eluceçãe tru serrao de 10 de novena-
b • de 1266

, Lialada	 Docanit-,1ar,•,, Estareis-
; tlea elau'di e idede, em 2 de fevereiro
'de	 — 29,'áro r•c,a; Danos

 Diretor ciu D.D.E.P.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA .5..-0,:..7,1AL

o Presidnle do In lituo de Pre-
e ider.et a e AesitiC.ncia, dias Servidores

Esaedo teanso ria alaioaição estie
Pie eenfetas o artigo 1S. do Decreto-
e. is 7 2.86, de 12.12.10, e tenda em
viti1 o coe coneer, tira Peocessos nú-
meros 59.512-67 e 23.781-e3, resolve:

No 289 -- Exonerar Annio de Ai-
mia Cuia, ponto 3.89a, matricula
no 1.211.141, do caro exi comIsaão.
senbolo 4-C. de Chare da Divisão de
Pesara:11:ns (DA?), do leteartaniento
de ./5.1.5.3,eicia, do Quaaero da Admi-
n et:red.:do Centrai e dogdos Lecals.

N9 290 -- Considerer o servider An-
tdnio da Ame-ida Crede, ponto 3.895,
inadicula 1.911.141, A(radado ao
(lio- de Peasoal da Adnertistraeao Cen-
trai e Orgateos Locais, no símbolo 4-C,
ecriespondente ao cargo em comissão
ale Chefe da Divisão de Pesquisas
tDAP), do Departamento de Aseist5n-
cia, sondo o decénio Itodotl o •eedocio
que medeia de 19 da nada de 1956 a
19 de maio de 1986, nís darmos do
artigo 60, da Lei ii9 3.720-60 e de
rcdrdo com a Lei n o vagan-
ad se automaticamente o cargo de
ratattatico, nível 2, que era até en-
Lo titealer no referida Quadro.

No 291 — Nomear Antdnio de Al-
meida Corta, Agregado 4-C, ponto nu-
mero 3.895, matricula no 1.911.141,
para exercer o cargo em cemissão,
sia:belo 4-C, de Chefe do Divisão de
Peacerises i DAP), (to Derartamento
de Assistência, do Quadro da Admi-
to:graça° Central e Órgãos Locais.

PORTARIAS DE 13 DE FEVEREIRO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Fre-
ak:anela e Assistencia cies Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.885, de 12.12.40, e tendo em
vista o que consta do piocesse núme-
ro 6.974-68, resolve:

IsT9 293 — Designar Vera Lúcia An-
tines Namorado, Escrevente-Datiló-
grafo, nisel 7, matrícula n9 1.332.411,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo . 1-9', de Assessor Técnico do
Gabinete (SDA), do Departamento cie
Seguros Prsados e Capitalização (DS)
do Quadro da Administração Centra/
e Órgãos Locais.

N9 294 — Dispensar, em virtude de
haver sido designada para exercer ou-
tra Função Gratificada, Vera Lígia
Antunes Namorado, Eacreveníte-Dati-
legrafo, nível 7, matricula n 9 1.382.411,
da Função Gratificada, símbolo 4-F,
de Chefe de Seção de Propostas de
Seguro Remo-Vida em Grupo, Aci-
dentes Passeais e Doenças (DLP), da
Divisão da Seguro em Grupo, Aci-
dentes Pecsoals e Doenças (DSG), do

Ált

ta
eu
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da

lit. '72. A Escola pode firmar con-

as

vÉde do com entidade publica cti priva-

untos 	 da sua especialidade.
Para prestação de. em:viços, era

INSTITUTO DE PREVIDEr:CIA

E ASSISTÊNCIA 1)05 SER-

VIDORES CO ESTADO

Relação n9 34-68
P5 RTARIA D. 13 DE FEVEREIRO

DE 13(38	 P

) Presidente do Iasíltuto de Pre--11
vi( Creia e Aseistenela dos Servidoreal
do Estado usando da atribuiedo que
lia confere o artigo 11, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
19 O, considerando a decisão do C.D.
en seasido de 31.1.68 (1.182" ), e tr.-
do em vista o ccnstante do processo
13.9 1.577 68 e apenso, resolve:

:79 284 — Conceder aposentadoria,
no Quadro da Achn!ntstração Centrai
e &geies Locais, de acordo com o
itt n II, do artigo 176 comb inado cem
o ..em III, do artigo 184, Ca Lei nu-
m ro 1.111, de 28 de outubro de 1952,
a AlUizio Lobo de Moraes, servidor

•egado ao símbolo 4-C, matricule
1. 00.216.
• •RTARIAS DE 14 DE rEvEREmo

DE 1268
d Presidente do Instituto de Pre-

vi Éhacia e Assistência dos Servidores
dc Estado usando da atribuição nue
lb t confere o artigo 17, do Decreto-
le • n9 2.865, de 12 de dezembro de
12.0, e tendo em vista o que consta
da processo na 37.573-67, resolve:

79 289 — Exonerar, a pedido, nos
té. mos do item I, do artigo 75, da
Lt I no 1.711, de 23 de outubro de 1052,
Jc to Carlos Gomes dos Guimartea

tnderley, Escrevente Datilógrafo,
al 'lel 7, matricula n9 2.037.141, do
Q adro da Administração Central e
• gãos Localo.

) Presidente do Instituto de Previ-
d nc'a e Assist . :Meia, dos Servidores
dç Estado usando da tieribuição que
11 ) confere o artigo 17, do Decreea-
le n9 2.885, de 12 de dezembro de

:0, e considerando a decisão do
E mo. Sr. Mini:fero do
fl C3 do processo liSE-no 10245'55.
• iolve:

S̀ O 283 — Aposentar, de acôrdo com
o artigo 178, inciso III, da Lei MI-
Ir fro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Nidir da Paixão Silva, ponto núme-
re 9.934, matrícula n9 1.055.597.

upante do cargo de Serviçal GL-
2.5-A, da Parte Permanente do

Q ladro do Hospital dos Servidores
dt Estado.

2. Tornar sem efeito a Portaria
ri' 1.029, de 15 de julho de 19.66,,

Departamento de Seguros Privados e
Capitalização (DS), do Quadro
Administração Central e ordites Lo-
cais.

No 255 — Designar Jerera Line
Acunba, Escriturário, p isei 10-13, roa-
tractda rd) 1.223.342, 1)1 a. ceei* o a.
Funrao Gretificaría, slin t-olo 15-P, eis
Enea,rredade de 'forma ed Adardns-
traedo (SIN.), da D t vadd See Iro
Inceod io (DS.I), tio Der:ai:rd:len t o de
Se auras relvados e Can'eallale to
(DS), do Qurdro (ta Adimmetraelo
Ccreeel e (5) . e5os Loca s.

N° 293 — Dispensa r , e-n viç 'role de.
haver rido destaneda rara ezercer
outra Pançãa tIre foraaa, J -. seta dto:.
Aeunlia, EicriteirdriO, níval 10.13,1no-
tricule, no 1.225.212, ria Funçao Gra-
tiacaria, sambeld 13 P', c'! Er.t^n.:rf,
da de Turma de Aderne traw o
(aDX), da Divisão de 1/1-acs Diversas
(DSD), do reepartardeneo deSaradas
Priv...eles e Capitaliededte ()ai), do
Quadro da Admin'straerío Cen t ral e
C:m(4'ms Lotais.

N o 257 — Des.:Imre l /fada LoPos
da Costa Penne, ederi 'vedo, ao,e1
g- A, mar. r.9 1.079.0te, -ara exer-
cor a Função Grailicaela, simoolo
15-P, de Enearreatela da Turma de
Adminíatraçao (.2 12X). cia Dieteae, de
Riecee Diversos (W1:1), co D -ar
menda de Seguros Privelee e Capita-
lização (DP), do Qual-o da otm:-
niatraeão Central e ór eães Lents.

DEPArTAMENTO DE S,1Se
ruvADOS E CAPITALVW.tO

RESOLUÇA0 N 9 11:2,1 -26, r: 1? ou
F.scaluRo CE; 1233

O Dratoe do Deputai:te:1 . a de Se-
emioa, Privados e Capitalizaeão, urdin-
do das atribuições que ide cerst -re. o
art. 82, do L)ecrelo-lei • 2.335, de
12-12 -10 e, tendo em adiea o cons-
tante do proc. n9 6.82249, res,oive:
Dee:temer Célia Maria da adza Bis-
toe, Escriturdrio, nível 8-A, raa'n-
cula n9 1.633.315, ponto ra 9 9.551,pe-
ra substituir o Chefe da Sce,teo as
Resseguros (SDS), sirreasla 4-ed da
Divisão de Riscos Dieers)s (DSD),cio
Depar tamento de Seeer es Pi doseaa e
Capitalização (DS), Didndr lirrasia
Figueiredo, nos seus imeedimentea
eventuais.

Revogar a Resolução n^ Dg -103, de
13 de setembro de 1936. 	 •

DEPARTrialENTO DO P1rat'3OAL
PROCESSOS IOESPACHADOS PELO

SR. DIRETOR DO D?
Em 15-2-68
Guanabara

IIBF-35.438 (Pernão temporária) —
Pedro \Verta Batista — ledielerldo o
pedido de pensão temporada da filhe
Zuleika.

1

HBF-9.763 (Pensão temporada)
Lindolfo da Eiva Carvalho — Inde-
ferido o pediu° da filha maior Guio-
mar.

111310-45/.35 (Penello tempordrid) —
Joie e Lapes Morena — Indeferido o
ecoicio aí. ttils e. maior Leda.

I4131 • -37 rad (ramado teniporáda)
Rada cies Santos — alantidd o

deapaello (ele hadeferai o requer men-
to da nide do ca.-sea.nado, Do Eu-
ano.

;.11.251 (Penedo tenieoldria)
— Leurival Ali'itiz7t0 Cias Santos —
Ir deferido o podido do filho maior
Edson.

ForiaLza — Ceará

HEE	 a1.027 (Itev.reão de pen-
sar:1 jr Etimatalo Nobre — Inde-
ferido o reates:men:o da viuvo Pul-
cl • éría e do: filhas, Lheraura e • Ma-
ria do Socorro.

HOSPITAL DOS sF.-tkIDOE.ES
DO ESTADO

RESOLIJUO N o 18, DE 10 DE
1-lavt diftedi10 DE 1938

O Diretor do Hesplaal dos Servido-
rea do learae, usando da edríbitiçao

eili1Cre o Inciso VIII, do art.
ea do Reei:e:e:1,o do Fre-itE, consideran-
do o con t ido no Item 3 . das Instru-
ções no 75, de 23 de maio de 1966, e
tende em vista o que conota do pro-
va:de) liSE n' t 13.314-37, resolve:

Deosar Aleialde Caputo, Y:íger-
melro TC-1.201.21-B, pema úmero
1.ss a, asa':. n o 1.513.26e, pn ea ea'03-
:.,u.r, noa impedimentos eventnais,
Lditls Vieira Gaia, crupente da 0111-
çâo arratiti-ael a de Eufednetro-
Adjunto da :Serviço oe Enfermag em —
SMEn, da. DiV13,7:0 Módica — USAI,
da Parte Permanente do Quadro do
He:to:lel dos Servidores do Estado.

RESOT E rA0 N 9 19, DE 15 DE
I. r.:VER.E.11:0 DE 19d8

O Dird .:ee tio Hozpital des. Earvtdo-
res do Fetado, riaando da . aSta'al'eao
que lhe cediere o inciso Vfll, do ait.
65 do Reetimeoto cio IlsE, conside-
ando o contido no item 3 das Ins-
truções n9 75. do 26 de mato de 1968,
e tende em v..ta o que crosta do pro-
ceda ESE 1.1 9 1113-CR, re.solve:

Designar TheJ'.on:o VIctor de. NI.-
renda Pelíeiro, Médico TC-801.21-A.
ponto a9 864, metr. no 1.9311.335, pr.-
.a suleatituir, nos • inactUmentos even-
tuais, Joee de Matielheas crs-alho, no
cargo em cerniatelo. staftelo 5-O, de
Chie de Crintea do e...atieo de Cli-
nica Pediatrica — SMA . -P, da D vi-

Metlice. — Has,r, da Pente Perna-
neate do C ee drc; do Hospital dos Ser-
vidores do e'. t 'do.

Taavee ar ea eSeites da 12.c>,,,:içãO
1E ri' J3, de 3 de ntarço de 1957.

Ração n9 40
PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO

DE 1$28
O Preaidente da Instituto de rtre-

vicenca e Assis!.enc'xa dos ..gersdaores
do Es 'Ida, u,,ando da r.,Zr.buieao .ue
lhe confere o artieo 11, do Jecreeo-
lei no 2.885, de 12 de dezembro de
1910, e.:.:1,,::dere.n,1,-) a (escoas ao CD.
em sestoo do 21 de devereiro de r968
(1.1611, e tarado (ai vizia o cons-
tante do "recesso no 62.087-67 e
armSOS, resolie:	 —

N o 422 -- Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e c:frades Locas, de at urdo cem o pa-
rágrafo 19 do artigo 177, da Consti-
tuição do Brasil e nos termos da Lei.
n9 3.906, de 19 de junho de 1961, a
Irene° Joffily Netto, Procurador de
19 Ca'egoria, matricula n9 1.222.i te.,

Tarcísio haja, Presidente.

TITULO X
Dísecsições Gerais

krt. '76. O ato de investidura de
,oridade, ou de servidor, bem corno
to de matricula de aluno imper-

a, para o investido e para o matri-
ado, obrigação de acatar a Lei e
posições deste Regimento assim co-
as atroridadee qtte deles errem:me

II
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MINISTÉRIO DA SAÚDECONSELHO FEDERAL
, • DE FARMÁCIA

• ACÓRDÃO N9 325

Vistos, relatados e discutidos êstes
• processos de licenciamento de Oficial

O de Farmácia - Quadro III -, acor-
da este Egrégio Conselho Federal de
Farmácia, unanimemente, em ratifi-
car o licenciamento nos termos da Lei
n9 3.520, de 11 de novembro de 1960,
com as atribuições anotadas em suas
respectivas carteiras profissionais, a:
Conselho Regional de Farmácia do Es-
tado do Ceará (CRF-2) -e . Inácio Gal-
dino de Queiroz, Manuel Claudino Sa-

les e Maria Augusta Oliveira Paiva;
Conselho Regional de Farmácia ao
Estado de São Paulo (CRF-8) Ma-
na da Costa Avila, João Biembengut,
Lauro Prestes de Camargo e Otaci-
lio Silveira; Conselho Regional de
Farmácia do Estado do Rio de Janei-
ro (CRF-19) - Francisco Siqueira
Martins e Parlo Melo, nos termas do
relatório e do VGa do Conselheiro Re-
lator Farm. Joao Baptista Mango
Martins, com a concordância do Con-
selheiro Revisar Farm. aamil Issy, o
que tudo fica fazendo parte integran-
te do presente.

Sala das Sessões, em 26 de jantar-o
de 1968. - Farm. João Baptista ma-
ngo Martins, Relatei' - Farm. ,;ttinit
Issy, Revisor - Farm. Affonso Celso
Camargo Made ira, Presidente.

ACÓRDÃO N 9 326

Vistos, relatados e discutidos estes
processos de provisionamento de ofi-
cial de Farmácia - Quadro IV -
acorda êste Egrégio Conselho Federal
de Farmácia, uhanimemente, em ra-
tifica; o provisionamento nos termos
da Lei n9 3.820, de 11 de novembro
de 1960, a: Conselho Regional de eFar-

macia do Eatado de Santa Catarina
(CRF-11) - Manoel Gonzaga de
veira; Conselho Regional de Farina-
cia do Estado da Paraíba (CRF-15) -
Antonio Gomes de Souza; Consellia
Regional de Farmácia do Estado do
Rio de Janeiro (CRF19)	 Achrhes
Considera Júnior e Petrónio Roux, ne3
termos do relatório e do voto do Con-
selheiro Relator Farra. Jamie Isssa
com a concordância do Conselheiro
Revisor Farm. João Baptista Mango
Martins, o que tudo fica fazendo par-
te integrante do presente.

Sala das Sessões, em 26 de janeiro
de 1968. - Farm. Jamil Issy, Relator
- Farm. Joao Baptista Mango mar-
tzns,, Revisor - Farm. Afjonso cet.su
Camargo madeira, Presidente.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO

, DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFE

CONCORRÊNCIAS PUBLICAS
EDITAL N9 68/1	 -

O Insiuo E.,,g,eir0 co Café, poi
sua aumiseeu ue ruienuçuucie Uau+az,

pe4 urueni r.
/..K1110. ar. .1.-Lel(iari,e sia	 .t.ruevv...,,,,
na cancoimiaaue uo uespe.sto no atroe,
.U9, icem	 uo laureio-suei ns aua,
ia cie fevereiro cie iVoi, laz elente eus
niteressaaos, ae que acl (trinta) aict.
apus a pUO.LiCaçao aesbe nu

ad,-urnau, Seçao 1, earse
es,ara auai se aUoncuirencia Puonca
paia a enua ua usina ue sena-nela.:
alento ae uale de Alegre -,- u-1,
sua piopileaaue, sisuauct no munici-
em) cie Alegie, no restaao ao rispirisu
acanto, cuja eaital raspectivo,
CUI11,1 LU,claa,	 ue careta,
caucidaavo, pirateado ser ootiaas neste.
Uemissao, na eue do iBu, a Javenlaa
Roarigues .alres, nY 129, 39 anaar,
Saia ;sua.

cie Janeiro (GB), 23 de feve-
reaae 19i. - Reynactio Serra, Pre-
siaen,e tia Comissitu ae rii.tenaçau
Usinas.

EDITAL N 9 88,2
O Instituto faiaseeiro co Café, poi

sua auznissao ue Aneratç'au ae Ubibct,
mesituma peac arruem •e. le/-1.a04,
acame. ar. rreeiaente (Ia .u.ilev.,1-Áu,
na cenicannuaue co cuepuato	 artag,

item 1, co faecrecoaaei no 209, ca.
2a cie revereero cie Àb1, iaz cieaice ao
interessaaos, ue que ao t trinta) ame
apus a puolicaçao aeete nu Duna)
Ujiciac da Unistu, Seçao
estaria acerta a °amarrem:ia ritaaca
para a vencei, cia usina ue senenaaa-
mento ae uai.) ae Aplaca, -
sua proprieuaae, situaaa no mamei-
pio ae ispiaca, no estico ao •,spiliC.
Santo, cujo eu-liai  respectivo, assim
cem° cutias as nhormuçues ue Cara,-
elucidativo, poderão ser °odeias nesta
Comissao, na Sede do !Be, a Avemait
Roorigues Alves 129, 3 9 anaar, saia.
301.

Rio de Jarier0 (GB), 23 de feve-
reiro de laa8. - Éeynalao Serra, Pre-
sidente da Comissão de Alienação
Usinas.

EDITAL I19 68/3
O Instituto Biasileiro do Café, por

sua ()omissa° cte Alienaçao de Usinas,
instituma pea3, Orcem 1-. 67-1.3os, ic
Exmo. Sr. Presidente eia Direceiia,
na conformiaade ci enspeato no artigo
129, item I, do Decreto-Lei n9 200, as
25 de fevereiro de 1967, faz ciente aos
Interessados, de que 30 (trinta) dias
após a publicação deste no Diana
Oficial da União,' Seção I, Parte II,
estará aberta a Concorrência Pública
para a venda da Usina de Beneficia-
mento de Café de Castelo --13-11, de
sua propriedade, situada no munici-

pio de Castelo, no Estedo do Espirito
Santo, cujo edital respectivo, assim
como tôdas as informações de caráter
elucidativo, poderão ser obtidas nesta
Comissão, na Sede do IBC, à Avenida
Rodrigues Alves 129, 39 andar, sala
304.

Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldo Serra, Pra.
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas.

EDITAL N9 68,4
O Instituto Brasileiro do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinas;
instituída pela Ordem P. 67-1.382, do
Exmo. Sr. Presidente da Diretoria,
na conformidade ai disposto no artigo
129, item I, do Decreto-Lei ias 200, de
25 de fevereiro de 1967, faz ciente aos
interessados, de que 30 (trinta) dias
após a publicação dêste no Diário
Oficial da União, Seção I, Parte 11,
estará aberta a Concorrência, Pública
para a venda da Usina de Beneficia-
mento de Café de Colatina - U-12, de
sua propriedade, situada no município
de Colatina, ao Estado do Espirito
Santo, cujo edital respectivo, assim
como acidas as informações de caráter
elucidativo, poderão ser obtidas nesta
Comissão, na Sede do IBC, a Avenida
Rodrigues Alves 129, 3 9 andar, sala
304.

Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldu Serra, Pre-
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas.

EDITAL N9 68,5
O Instituto Brasileiro do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinas,
instituída pela Ordem P. 67-1.382, do
Exmo. Sr. Presidente da Diretoria,
na conformidade do disposto no artigo
129e item I, do Decreto-Lei n9 200, de
25 de fev sreiro de 1967. faz ciente aos
interessados, de que 30 (trinta) aias
após a publicação daste no Diárii
Oficial da União, Seção I, Parte II,
estará aberta a Concorrência Pública
para a venda da Usina de Beneficia-
mento de Café de Duas Barras, de
sua propriedade; situada no município
de Iconha, no Estado do Espírito
Santo, cujo edital respectivo, assim
como Veias as i nformacões de caráter
elucidativo, poderão ser obtidas nesta
Comissão, na Sede do TBC, à Avenida
Rodrigues Alves 129, 3 9 andar, sala
304.

Rio de Janeiro (GB). 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldo Serra. Pre-
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas.

EDITAL No 68 u
O Ihstituto Brasileiro do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinas,
histituida pe'e Ordem P. 67-1.382, do
Exmo. Sr, Presidente da Diretoria,
na conformidade do disposto no artigo
129, item I, do Decreto-Lei n9 200, de
25 de fev ereirn de 1967. faz ciente aos
interessados, de que 30 (trinta) dias
após a publicação dêste no Diário

Oficial claaUnião, Seção 'I, Parte Il,
estará aberta a Concorrência Pública
para a venda da Usina de Fundão -
11-18, de sua propriedade, situada no
município de Fundão, no Estado do
Espírito Santo, cujo edital respectivo,
assim como tôclas as informações de
caráter elucidativo, poderão ser obti-
das nesta Comissão, na Sede do IBC,
à Avenida Rodrigues Alves, 129, -39
andar, sala 304.	 -

Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldo Serra, Pre-
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas.

EDITAL N 9 68/7
O Instituto Brasileiro do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinàs,
instituída pela Ordem P. 67-1.382, do
Exmo. Sr. Presidente da Diretoria,
na conformidade do disposto no artigo
a29, item I, do Decreto-Lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, faz ciente aos
interessados, de que 30 (trinta) dias
após a publicação dest e no Diário
Ofic:al da União, Seção I, Parte II,
estará aberta a Concorrência Pública
para a venda da Usina de Beneficia-
mento de Café de Guaçuí, de sua
propriedade, situada no município de
Guaçuí, no Estado do Espírito Santo,
cujo edital respectivo, assim como
t sas as informações de caráter eluci-
dativo, poderão ser obtidas nesta Co-
missão., na Sede do IBC, à Avenida
Rodrigues Ala/es 129, 39 andar, sala
304.

Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldr Serra, Pre-
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas.

EDITAL N9 68/8
O Instituto Brasileiro do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinas,
instituída pela Ordem P. 57-1.382, do
Exmo. Sr. Presidente da Diretoria,

.na conformidade do disposto no artiao
129, item I, do Decreto-Lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, faz ciente aos
interessados, de que 30 (trinta) dias
após a publicação deste no Diário
Oficial da União, Seção T, Parte II,
esta'-a, aberta a Concorrência Pública
para a venda da Usina de Ben eficia-
mento de Café de Itarana - U-17, de
sua propriedade, & fi lada no ninad-
a/o de Itarana, no Estado do Espírito
Santo, cujo edital respectivo, assim
como tardas as ieferma eõea ae caráter
elucidativo, poderão ser ontidas nesta
Comissão, na Sede do IBC, à Avenida
Rodrigues Alves, 129, 39 andar, saia
304.

Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldo Serra Pre-
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas.

EDITAL /n19 68/9
O Instituto Brasileiro do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinas,
instituída pe'a Ordem P. 67-1.382, do
Exmo. Sr. Presidente da Diretoria,
na conformidade (10 .dispozvo no artigo

129, item I, do Decreto-Lei n9 200, de
25 de fevereiro de 1967, faz ciente aos
interessados, de que 30 (trinta) mas
após a publicaçao deste no Diário
Oficial da União, Seeao I, Parte II,
estará aberta a Conceirencia Ptaaiica
para a venda da Usina de Beneficia-
mento de Café de Santa Leopoldina
- U-33, de sua propriedade, situada
no município de Santa Leopoldina, no
Estado do Espirito Santo, cujo edital
respectivo, assim como teclas as in-
formações de carátsr elucidativo, e o-
derão ser obtidas nesta Comissão, na
Sede do IBC, à Avenida Rodrigues
Alves, 129, 39 andar, sala 304.

' Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldo Serra, Pr
sidente da Comissão de Alienação as
Usinas.

-

EDITAL N 9 68110
O Instituto 13iftsileiro ao Café, por

sua Comissao ao Anenaçao ae
inStitU1aa peia uraem	 67-1.38z, ao
Limo. ar. Peesiaence cia lairettnia,
na conforrniaaae ao cuepeato no mujo
129, item a, do Decreso-rei 119 200, na
25 de fevereiro de 1967, faz ciente LOS
interessados, de que 30 (trinta) dias
após a puolicaçao dèste no Dzario
Oficial da Uniau, Seçao I, Yarte
estará aberta a Conceirencia
para a vencia cia, Usina' ae Seneileia-
mento de Café de Sao José do Cal-
çado - Ue8, de sua propileuaçie, si-
tuado, no município de aao Jose do
Calçado, no Estatio do aispirito bano,
cujo edital respectivo, assim como
tesaas as informaçOes de carecer em-
cidativo, poderão ser obtidas nesta,
Comissão, na Sede do IBLa á Avenida
Rodrigues Alves; 129, 3 9 andar, sala
304.

Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. Reynaido Serra, ?re-
sidente da Comissão de Alienação de
Usinas.

EDITAL N9 68/11
O Instituto Brasileiro do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinas,
instituida pela urdem P. 67-1.382, do
Exmo. Sr. Presidente Ca Diretoria,
na conformidade do disposto no artigo
129, item 1, do Decreso-aei no 200, ae
25 de fevereiro de 1967, faz ciente aos
interessados, de que 30 (trinta) dias
após a publicação dêste no Diario
Oficial da União, Seçao 1, Parte II,
estará aberta a Concorrencia Pública
para a venda da Usina de Beneficia-
mento de Café de Torres - U- de
sua propriedade, situada no município
de Mimoso do Sul, no Estado do Es-
pirito Santo, cujo edital respectivo,
assim como tôdas as informações de
caráter elucidativo, poderão ser obti-
das nesta Comissão, na Sede do 1BC,
à Avenida Rodrigues Alves, 129, 39
andar, saia 304.

Rio de Janeiro (GB), 23 de feve-
reiro de 1968. - Reynaldo Serra, Pra-.
sidente da Comissão .de Alienação de
Usinas.

EDITAL N9 6842
O Instituto Brasileirçr do Café, por

sua Comissão de Alienação de Usinas,
•n•
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Instituída pela Ordem P. 67-1.322, da
ramo Sr Presidente da Direeola,
na conformidade do dispesto no wte,o
129, item I, do Decreto-Lei n9 290. de
23 de fevereiro de 1361. ?az &Il .,: 1,3
tirteressados, de que 30 (tr i nta) dias
após a puna:Lado dézte tia
Oflotal da, Un i ão, Seção 1, Pra. te II,
estará aberta a Concardnada P(relea
para a venda da Usina do renePz!..-
manto de Cafe. de Vaasam Mb, de
sua propriadade. situada no inurifa ete
de Ca.choeiro do Itaparniriin. E.3-
tado do Ene:rito Sartra, rujo aite•ti
respcetis,o, azz im CDPIO tõdas es in-
fornaaõea de carfter n(,-
der3o se, obtidas raesta Conter:3n, es
Sede do MC, à Aventda Rcdreatas
Alves 12P, 39 andar, sala 004.

rtio de Janeiro (B), 23 de feaa-
re,tro de 1e53.	 1eync)140 Scrr,i.
s'alarr ee, da Comissão de Altaticado
Minaz. Ser artraradre, co rEçW rraat de bata

'ailitaedo sio:
F.DrrAL N 9 62/13	 3.3.1 - Cate..án cie uirleentoz, cru-

° Instituto Brasilairo	 r.'erfé, por z	 Caeiros novaa (NO 	 5'(,) i.,6) na -alaa

sus,. Cr..raisseta de alaeraaeao de tad rass, Ecc,noralca deadedal de :dias:dia, em

Inst. :alicia. peia Ordem P. e7-1.30, cd • dinheira ou titular; Ca (balda pabilea
teu 1,-...c-: nominal;Exmo. 2,r. Prasidenta dr, Lerai'oria, federal por

na ennform;dade do d i amseta r.o ar t lda; 3.34 - Cr'w•Prova0 Por uma das
123. item 1, do Decrate-Le. / Ne :teu, ri" motaldadu se ';;-1'1.'d-d
.	 •	 -	 e	 f-, ,, - , e ,, -,	 A) de raaial. 3 (1 . . d'',:

,
',: ;anão para

interessados. de que 215 (+fede) Ara.; iornecterenta peai:nardo ao bjeto 4.2 -- o man de vetidade da, . . 0._ inano, pt.1.'dtrá, a ourem) do Irem ai....

areds a 1)11bl:cação cit'ate no Datri.c Cesta Tamada, ee...Ido por qualquer Past.a, sere, ae, na mtriano, tr i nta (20) .13.2. t , m	 judadtante edlcaafto zuni-Anis-

Ofiaa1 da Trniáa, Sarfto T, reate ii , ()reão da. Adinintetaacão Caritealizacia dlas, a cantar da data do item 1 ,en- ; trati,i'a ao 13a.neo, que podará Anda
estal'à abarta a Concorrem. ' a Pd 3".;:ea ; ou- mat:i-.1'citliea	 -n

	

do c....:.,v, o Pederal; 	 da os preços Veras e irreaiustáv as. aplicar a penancide das letras It JII

para a Vertia da, Usina, de Beneeltia-1 E) tad dos dccum entes 2.'39,1XC:	 4.3 - A propasta, da dlodralada em. C co .tern 5.( Nassa aipóteee, i. escr_

mento cie Café de Natividatie. ia!: sua	 a) Cerapitacen,e de aeadeencia la- alias vias. :eia esteare..'aea . r....suras au	 ansa-se o Le° a faculdade de a.nvte-
dal da empresa cara sua constá 'lição e- Ire:: nhe a ec a a'r e :	 car, eacessiN amante, a subeciiieuto
e represei:varão	 as •	 ' •	 d-e tr d	 m'cia	do c a• s'-
Registro eM J iilf :3, de dernarelo; 	 'azar d.o rfU ea teetlacirr....nto por ou 	 -1.-açdc, e sou C-; TrieSMO3 termas I i. eu

propriadacle, sie:laia. no municipla
Natividada do Carane,ola, no Eateeto
do Fac. de Janeiro. cujo ed i tal respec-
tia°, rasaira arerao Velas na informera- 	 1'0 cam. pra-iene-e ele tzeneitalcie fia de fará o forareelniarto	 n.ameao	 •- _ V'

da caráter &av al:ir:Evo, paclei•flo sar -tauce a,

s	 a	 ....

..

I

obtidas nesta comas .... r.,1 sede dn ateateCo de Lauro, preeado em 1968 tr:lautrdes; 	 ; tas serãa f.,,v03 na P. a an t......, ,
.,

TEC. à Avenida, Radrireacs Alara 139 'C,C, firets. reccalreviJa, e certidão 	 4..3.2 - Ir aras lie,eidee,„ unitdrios e . Lente° de quinza (1.5) dias da pra-

2, andar, orla 234•	 negativa de preteran de "dtulu ror alobai, dr.:.> Raro	 1. 1. e 2.1.2.	 :.,,,. tito ,çtto no seu protocolo, dos orne

Rio de Janeiro (GB), 23 de fletia- Illtimel cinco as, Prd'=•j-"-1-2' em 13•6!.'	 postos na atra incluídas Itedas as darovan-es cie entrega e reeeciarterto

retro de 19'33. __ ate:ida:do seara , p r,,,„ pelo (s) rcemactiao (s) Cartório (s) deraear.s e darares;	 1 do mataria., accmpanhados dos ..es-

siderite da Comiasáo de Allenaçáo de da rede da enitnè'..r:	 1 4.3.3 -• marrar co fabideante e es- : pectivcs daeumentos ,aaais de CO-

'	
z	 ..is	 rt

receber comunicaroes sôbre tomadas
e
	-presa:dite-	 ; a 6 - PenalIdadés - O lorreee-Usinas.	 c) reme e eratatea completo pa'a , oceiee'neare rtaraei ,,is ela	 e.tarla ar nça.

2 1 2 - Ladrilho retan aular (ia.;e	 • •taero 50) 305 mm x 151 iam x 9 mm,
21 quiloz por metro quadrado --
1.400 m2

3. /Mb/h:rad:o
3.1	 Tátla e t	 ampr&a,„

raia strtarfa.ça	 Cer.": 	 if7';t0	 -
tal, poderá, iieb ilearasa à Tomada
não	 :V

	

adm.ario, eidereta.rta,	 . ar
ricepaç'ea til	 t'aro	 ioar,roa de
arnareaaa.

3.2 - Os ird-er aaeral re :mera fto
sun. hr_br,itr..c3.,D Caadeeaa ..i.e:-
taçáo do Edital 119
reta r rata cri dea	 aesida.'a

aar re-reerreauta 1	 --eal e relacionar,
co. 	 Cocinnc.,Jcs 2-compc.nh^nÁ
n 

s
(item 3.2), etrei-ara ao prateccdo da
;IDE, no local Indienala na •tem aca-
ma, até às daaeueiz n ,clas do dia

canco ( 20) Ge raaeço.
3.3 - Os rior."nr,ca'cs rue devam

meais. triscrit	 nu

ou

do material a ser fornaeldo, para ifel-; d) comprovante de quitação eleito-d
to de seu exame a babilitaçáo sem, tal das repre.s entantes legais da em-
qualquer ônus para o laNDE: um nre-; prêsa (art. 7, III da Lei n o 4.737, ao
tro quadrado de ladrilho 11 9 40 .; um , 15.7.65);
metro eldadradu do 13.9 5d. ; e) certidão de crunprimeritoo 1 elia

3.4 -- Ch, exara, ates pada:tão ear enearesa, das oariaaadea eôbre r acio-
fornec ielos em craainat, teocapia att- i neltear,d a da trabalho (art. 352, S 19
teniacda ou em etat auelicação afr. da. Ca..s-dldreao das Leis do Tra5dei
rim, devendo e.eda-.as suzil:3 a pra- lha);
ro cle sailead", es.ar t as v'',, ar ta' 1) 2 ,...r1plovante da cfraaão do Iina
data assinalada no itera 1. 	 ; pras'a Sietei rral ea empresa do andare-

Ca.deerara eu,'ea. A C.eaie:.ão de . gado e (7 :. e:'; (' lar (ext. e07 da Can.-
Li citaçao padeal can-a tar • ao r aaid-; eoliciaatto das :1,1 ,3 do Trabalho);
rnt2, cuja etaaurn , ii"aran r :eia . 1e-1 g) oucroa !latias 3135e a carta da no-
ficien,e, :., e. c 't-rrerier,,staao	 :•ar a ti.iim-tçáo :;,,i;citar paia ir.stru.r a la-,
hora 'do dia naareatio na keni 1. 	 ; sratuta	 ardo matauenta de forlee(a

3.5 -- A rerniaaão clt ",lciLeção L.a- • mem.
hidtará os reauarentea (are aadsfrea-; 5 , 2 , 1 __- 0 .3 daeuyaeat0e, dentro da
rem a documentardo dos lens . 3.1 seu prazo de validade, aue estivarem
e 5.3.2, e tiveram carovarla (s) a rei:zele:m(2os no cartlireada de reais-
(s) amoat:a (s) ao material raiado; tro de habilaaçao, estarão dispensa-
no Leni 3.3.3. 	 ;das de antedentaaae.

4. Paopo..7ta ; 5.3 .- Ta: t raiu:alto - O adira alo
1 iegal do fornecaneato é estabelecido

4.1. - As eaner-as aabilitadas. -,o,s , neleri a".ralas da tleeicão de adjudica-.
têrolw dg itd-ra 3,	 "rie" 	 1.1 ' M'..o crova.eeecoo sempre as condi-
Cetv5° de L'et"?`':J` TI° Cita, t '''''.1" rj ! .' . 6 ••::7' àa NoVol pura definição ae ;sul
local do.terminv':.'s 01 ,t1,-ext I , ,11" , sentido e alcance.
aropos tas em eavalana I achadas,
rua eaw- i 'dattea na w.rte ex'ema os'. 5.4 - l' , rtla da Caueão - A mi-
dizeres: 1 presa nodieada, que t: i: !, aprcs I ar

"prnprvita c1'(nrr - da eineve.a) os dacurviros do item .S.2 ou deixar
ei e r., DF	 i de aSsliwr o ias"rumato de forneai-

.	
.

irstrIçzt.o rio ec stio Cace .1 daz Can- , 5.5.- l'apawenJoR - Os paarinl-

4.3.1 - iram e da pr _nanente, te ria,•

DPINISTf,R10
DO PLA.NEJAIVE:•. n79 E

ÇOONDENAÇÃO GF_RAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVI M ENTO

ECONNICO

REPRESENTAÇÃO DO AYS.-2;
NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N9 RDF 1-68
Habilitação para Tornada de Pre-

ços de Fornecimento em obras do ..
BNDE em Brasília, de ladrilho ,r1-
mico.

1. Dia, hora e loca! da Tomada
de Preços

A Representação do BNDE no Dis-
trito Federal (RDF), autoriaada pela
Coordenação de Serviços Específicos
do Banco, faz público que às dez ao)
horas do dia vinte e sete (2'7) de
março de mil novecentos e -.assenta
o oito (1968), no 139 andar do It_iff-
cio BNDE, sito no Conjunto -1 9 1,
Bloco E do Setor Bancário Sul em
Brasília, realizará Tomada de -traços
nas condições abaixo, através de Co-
missão de Licitação, intearada de três
membros sob a presidência do Chefe
da RDF.

2.1 - Fornecimento no canteiro ...a
Obra do BNDI.:, na Superquadra
n9 407 em Brasília (DF), de laarilho
)Cerânileo de primeira qualidade, 'ia
côr prêta, bisotado, fabricação 'era.-
Mica São Caetano Ou similar, uate-
rial em estado nôvo, sem uso anterior.
As propostas devem contemplar os
dois itens abaixo:

2.1.1 - Ladrilho quadrado, (nç 40).
153 Mui x153 mm x 9 rum, 21 qu203
por metro quadrado - 150 m2

	 de pr aca ou convidas erotnoriaor
pa'a RDF.

3.3.2 - Atesado da Comizsão
Licitardão, que, erartaoa, coma amostra

1

4,3.4 - prsaa em citas careacat i vos dor rica artjeato aa seetrintes aenall-
:'ora a merca. dos rcz.:rnria'.:, l'..é o dadas, =viu prajtriaa 'do Tspasto no
máximo de r;i:::nze ("3) cl!as, a con- item 5.7:
!sa• da dota da -a:an dara do .retra 1 a) re al ta moro te. la. de „Me° leal-
:tanto de forrra'rreeata;	 , mos par cerdo adore o :lar do ter-

4•3•5 --- dera.': 'o c'-:-PteL"3' da neeinatnto, p et• dal de atraso;
aecItC°° dasc ' Td1r5 (.3t...e l "t2t; L b) ae .ma,, a Ca diereo de ai :ar

d4a_3•?--elr.‘"- ,,, ::.,"..a.,".'".a„':ra `7.a 2., °":' par praao ate so is merco;
P--n- ' ' 

a 
e a Fr''' ' !.9- '' 'r '' '''''.3-3.'a 1 e) dec.aratdia de raitioneidade tara

yl- pdacurt:dar. jundar a tad-amen-, .icttar na Actrrir,straceao retteaal.
to da procuração.	 I 5.'7 -- Rese.:•zo - 1 desclurorl-

F r:acre° de eus:aguar eandiaáo, a ,alea.-5. Aer-eirc,...ão
,cia ou a tratada-alicia ae unriráo a

5.1 - Julaamento - O Stareo na- ereeiro, aut-,ertartt o BleDia nriepart-
1 - .. : o enterra nta Ce ma Irina-cio, a dec)ararrierá aceitar pr:te da 1d:opos ta, a

aencia-ae o jal ater ato paro; ardarra .,,,,,,..no!do o fwned.rnento, de deno,
enumerados no el't. 133 do 1)0•"'"t()-• Iffireito, cern r,Ja co. uqteao, paaa-
lei 11`? 20 dl:* 25 - 7.C7, 1;ri"1"2" cada 1.. "21 ' mento da muda, aerilicada e ás.: des-
de° rnrilecr to. no cr:o de e7.11-1,/• te , pesas mra o TC' . a-trarào a rea.iza...io
em um clara . (m. ' at-se- a 1:32- - a 1:"IP°2- 1 dos di:LItcs do Banco.

, ita oue	 0.8 - A 1.3 lv a' - Os tri.7,tat tas,.1"...T mor Ca.sn icaa'c rn n a - .	 -,-.
tro item. .Scro ei:7^..1.5.,;i: Icl, QPS ,.: a . .;wd,s ea,d a1detaA ..2.„ciam vr4. •as
propostas Que nan et-ntivar ard ou em' ,pzea Aseacetcra 139daleira da N.Mnar.
trariarem as cr :5m bestes dada? -nanica ( ataNT), cwrrxt T..,..:-.Wer a
Editei.	 , ,•1.u.3 rerp:-.os (Lei n9 4.150, de 21

5.2 - Fateattlatd..o - A ernpren • ,, rex_ ...ja-o do / aadd .
adjud'xada cara o fornerlin .:!nto, será; 5,9 - .,•^',, - BraalIta, Dia.:rito . e-
aotificada da clactsão, par ca:ta., aara dera1.
dentro de sete (7) diaa l'..te;s, asaina r 1 5.10 - Esclareciwcatos - No iocal
na 'PDF, o Instrumento da -wor •-a 1nd:carta na 'tem 1, era cuja adie a-
apresentando, prévtrenerte, rara asse, ma ce ia: r itealo um carenerdaa deste
efeito, os seeuiritcc docudrentos. 	 ; .addal, a noR c -;ta à daspsee't„, a. ,s

a) rcioro da eaur.'-'al na ''Xg' intereasade , no horario de teataated-
Eecrlemlea r'Jdoral d e 13r1:'.1'.-a, 'Ara te, de acama.% à sexta-feira, ima,
5% do vedo: slobal dos alaram adju-!quaisquar lufar:meça :.3 ou esclareci-
doados;	 mentes.

b) as certidões de quiter..5o -ri 'e --; 5.11 - Anulaain - Por aonvenien-
gularidade da errinrd'aa para wr) us ela adartnearaava, poderá ser 'imu-
tributos devidos na sua sede. ela . latia esta Tomaaa, eem limito a qual-
atividade no ramo dêste earnece en quer inelenleaçao.
to, à Fazenda Federal, Estadual ei 5.12 - Lib.raçao - Anulada a Po-
Municipal (ert. 193 da Lei n9 5....73, macia, encerrada sem adjudicação au
de 25.10.66);	 , assinaoo o instrumento de farneci-

c) certificado de reeularldade para mento, a Representação do BNDE no
com a Previdancia Social (art. 5 do Distrito 1;eder4 comunicará à Caixa
Decreto-lei n9 63, de 21.11..66); 	 Econômica Federal de Brasília, Para

efeito de levantamento da caução.
Brasília, 28 de fevereiro te 268.

- P. Tavora - Chefe da etepr sen-
tação do BNDE no Distrito Federal.;
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